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LEI COMPLEMENTAR N. 742, DE 05 DE
DEZEMBRO DE 2013.

Altera a Lei Complementar n. 709, de 19 de
abril de 2013 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar:

Art. 1º. O inciso I do artigo 2°, o artigo 4° e o
caput do artigo 16 da Lei Complementar n. 709, de
19 de abril de 2013, que “Cria o Conselho Estadual
de Defesa dos Direitos Humanos, estabelece nor-
mas de composição, competência, funcionamen-
to e dá outras providências”, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 2°..............................................................

I – receber representação que contenha no-
tícia de violação dos Direitos Humanos, apurar sua
veracidade e procedência e notificar às autorida-
des competentes sobre a violação, no sentido de
fazer cessar os abusos praticados, independen-
temente de quem seja o autor;

.................................................................................................................

Art. 4°. O Conselho Estadual de Defesa dos
Direitos Humanos será integrado por 13 (treze)
membros titulares, com os respectivos suplentes,
e terá a seguinte composição:

I – 1 (um) representante do Poder Executivo,
indicado pelo Governador do Estado;

II - 1 (um) representante da Procuradoria Geral
do Estado de Rondônia, indicado pelo Procurador
Geral do Estado;

III - 1 (um) representante da Defensoria Públi-
ca do Estado, indicado pelo Defensor Público Ge-
ral do Estado;

IV - 1 (um) representante da Superintendên-
cia de Estado da Proteção da Paz, indicado por
seu Superintendente;

V - 1 (um) representante da Secretaria de
Assistência Social – SEAS, indicado por seu res-
pectivo Secretário de Estado;

VI – 1 (um) representante da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, Seccional de Rondônia, indica-
do por seu Presidente;

VII – 1 (um) representante da Sociedade Ci-
vil, indicado por entidades de defesa dos Direitos
Humanos, com personalidade jurídica, sede e atu-
ação em Porto Velho ou região de, no mínimo, 2
(dois) anos;

VIII – 1 (um) representante da Sociedade Ci-
vil, indicado por entidades de defesa dos Direitos
Humanos, com personalidade jurídica, sede e atu-
ação em Ariquemes ou região de, no mínimo, 2
(dois) anos;

IX – 1 (um) representante da Sociedade Civil,
indicado por entidades de defesa dos Direitos Hu-
manos, com personalidade jurídica, sede e atua-
ção em Ji-Paraná ou região de, no mínimo, 2 (dois)
anos;

X – 1 (um) representante da Sociedade Civil,
indicado por entidades de defesa dos Direitos Hu-
manos, com personalidade jurídica, sede e atua-
ção em Cacoal ou região de, no mínimo, 2 (dois)
anos;

XI – 1 (um) representante da Sociedade Civil,
indicado por entidades de defesa dos Direitos Hu-
manos, com personalidade jurídica, sede e atua-
ção em Vilhena ou região de, no mínimo, 2 (dois)
anos;

................................................................................................................................................................

Art. 16. O orçamento do Estado consignará,
nas dotações próprias da Casa Civil, os recursos
necessários para que o Conselho Estadual de De-
fesa dos Direitos Humanos possa desenvolver
suas atividades.”

Art. 2°. Os artigos 1°, 2° e 4° da Lei Comple-
mentar n. 709, de 19 de abril de 2013, passam a
vigorar acrescidos do Parágrafo único, incisos
XIII e XIV, incisos XII, XIII e §§ 4° e 5°, respectiva-
mente, nos seguintes termos:

“Art. 1°. ...........................................................

Parágrafo único. O Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos Humanos (CEDDH) deverá
priorizar atuações em conjunto com os demais
Conselhos de Direitos, evitando-se iniciativas uni-
laterais que possam colidir com as atribuições
destes, salvo se, em caráter excepcional, a medi-
da for imprescindível a garantia ou a proteção de
direitos fundamentais da pessoa humana (vida,
liberdade, igualdade, integridade física e psicoló-
gica, saúde e educação) devendo, em qualquer
caso, comunicar imediatamente o respectivo Con-
selho temático quanto às ações empreendidas.

Art. 2°. ....................................................
......................................................................................

XIII – elaborar o Plano Estadual de Direitos
Humanos, em conjunto com os demais Conselhos
de Direitos, fazendo gestão junto às esferas com-
petentes, para que haja previsão orçamentária
para sua execução, bem como fiscalizar e adotar
providências quanto a sua efetiva implementação
pelos órgãos responsáveis;
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XIV – editar relatório com periodicidade anual sobre a situação dos direitos
humanos no Estado.

......................................................................................................................

Art. 4°..... .....................................................
......................................................................................................................

XII – 1 (um) representante de Universidade Pública;

XIII - 1 (um) representante de Universidade Particular.
.....................................................................................................................

§ 4°. Os representantes da Sociedade Civil serão escolhidos em Fórum
específico para essa finalidade, com ampla divulgação em todo o Estado, sob a
coordenação da Casa Civil, da Secretaria de Ação Social e da Superintendência
de Proteção da Paz.

§ 5°. Após a indicação ou escolha dos membros, na forma definida neste
artigo, caberá ao Governador do Estado, a edição do ato formal de nomeação
para compor o Conselho.”

Art. 3°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI COMPLEMENTAR N. 743, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Altera e revoga dispositivos do Decreto-Lei n. 11, de 9 de março de 1982.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte
Lei Complementar:

Art. 1º. A alínea “a” do § 1° do artigo 19 do Decreto-Lei n. 11, de 9 de março
de 1982, que “Dispõe sobre as promoções dos oficiais da ativa da Polícia Militar
do Estado de Rondônia, e dá outras providências” (sic), passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 19. .......................................................................................................

.......................................................................................................................

§ 1°. ............................................................................................................

a)   na data da assinatura do ato que promove, passa para a inatividade ou
demite, salvo se no próprio ato for estabelecida outra data;”

Art. 2°. Fica revogada a alínea “b” do artigo 19 do Decreto-Lei n. 11, de 9 de
março de 1982.

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI COMPLEMENTAR N. 745, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Altera e modifica dispositivos da Lei Complementar n. 68, de 9
de dezembro de 1992.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica assegurado aos Engenheiros Agrimensor, Civil, Eletricista,
Florestal, Industrial, Mecânico, de Segurança do Trabalho, de Operação, de
Pesca, de Alimentos, Urbanista, Sanitarista, Químico, Agrônomo e Agrícola,
aos Geólogos, aos Geógrafos e aos Arquitetos, lotados em Secretarias e
Órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, que não possuam
Quadro Próprio de Pessoal, o direito à percepção do vencimento básico nos
valores estabelecidos na tabela constante do Anexo Único desta Lei
Complementar.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da aplicação do caput deste
artigo correrão por conta dos recursos consignados no orçamento de cada
Secretaria ou Órgão em que estejam vinculados os servidores beneficiados.

Art. 2º. Fica revogado o artigo 51 da Lei Complementar n. 529, de 10 de
novembro de 2009.

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de
2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI COMPLEMENTAR N. 744, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Altera e modifica dispositivos da Lei Complementar n. 68, de 9 de de-
zembro de 1992.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte
Lei Complementar:

Art. 1º. O caput do artigo 179, da Lei Complementar n. 68, de 9 de dezem-
bro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 179. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação punitiva da Administra-
ção Pública Estadual, direta e indireta, objetivando apurar infração à legisla-
ção em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.”

Art. 2º. O § 1º, do artigo 179, da Lei Complementar n. 68/1992, passa a
ter a seguinte redação, revogando seus incisos I e II:

“Art. 179 ...........................................................................................

§ 1º. Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por
mais de 3 (três) anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos
serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada,
sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da para-
lisação, se for o caso.”

Art. 3º. O § 2º do artigo 179, da Lei Complementar n. 68/1992, passa a
ter a seguinte redação, revogando-se seus incisos I e II:

“Art. 179...............................................................................................
...................................................................................................................................

§ 2º. Quando o fato objeto da ação punitiva da administração também
constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na Lei Penal.”

Art. 4º. Fica suprimido o § 3º, do artigo 179 e artigo 180, da Lei Comple-
mentar n. 68/1992.

Art. 5º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de
2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador
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ANEXO ÚNICO

CORRESPONDE AO ANEXO III (LC – 529/2009, DE 10/11/2009)

TABELA DE VENCIMENTOS, CLASSES E REFERÊNCIAS DOS GRUPOS OCUPACIONAIS.

GRUPO I

GRUPO OCUPACIONAL NÍVEL SUPERIOR – ÁREA TÉCNICA
CÓDIGOS NST – 1 a NST - 10

Arquiteto, Engenheiro Agrimensor, Civil, Eletricista, Florestal, Industrial, Mecânico, de Segurança do
Trabalho, de Operação, de Pesca, de Alimentos, Urbanista, Sanitarista, Químico,  Agrônomo,
Agrícola, Geólogo e Geógrafo.

  CLASSES
REFERÊNCIAS

A B C D
1º 2.400,00 2.472,00 2.546,16 2.622,54
2º 2.701,22 2.782,26 2.865,73 2.951,70
3º 3.040,25 3.131,46 3.225,40 3.322,16

ESPECIAL 3.421,83 3.524,48 3.630,22 3.739,12

LEI N. 3.262, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Cria o Comitê Estadual para a Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – CEPCT/RO e o Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia - MEPCT/RO e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado no Estado de Rondônia o Comitê Estadual para a Pre-
venção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – CEPCT/RO e o Mecanismo
Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO,
vinculados à Casa Civil, com a finalidade de erradicar e prevenir a tortura e
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se tortura, além dos
tipos penais previstos na Lei Federal nº 9.455, de 7 de abril de 1997, a definição
constante do artigo 1º da Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos ou
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, aprovada por meio do Decreto
Legislativo nº 4, de 23 de maio de 1989 e promulgada pelo Decreto Presidencial
nº 40, de 15 de fevereiro de 1991.

Art. 2º. O Comitê Estadual para a Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – CEPCT/RO e o Mecanismo Estadual de Prevenção e Com-
bate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO deverão observar as seguin-
tes diretrizes:

I – respeito integral aos direitos humanos, em especial das pessoas priva-
das de liberdade, mediante qualquer forma de detenção, aprisionamento ou colo-
cação em estabelecimento público de vigilância, de onde, por força de ordem
judicial ou administrativa, não tenham permissão de se ausentarem por vontade
própria;

II – articulação, em regime de colaboração, inclusive crítica, orientadora e
propositiva entre as esferas de governo e de poder, principalmente, entre os
órgãos responsáveis pela segurança pública, pela custódia de pessoas priva-
das de liberdade, por locais de longa permanência e pela proteção de direitos
humanos; e

III – adoção das medidas necessárias, no âmbito de suas competências,
para a prevenção e o combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis
desumanas ou degradantes.

Art. 3º. O Comitê Estadual para a Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – CEPCT/RO será composto por representantes do poder
público estadual e a sociedade civil e constituído de forma majoritária por repre-
sentantes da sociedade civil da seguinte forma:

I – um representante da Secretaria de Estado da Assistência Social -
SEAS;

II – um representante da Secretaria de Estado da Paz – SEPAZ;

III – um representante da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia –
PGE;

IV – um representante da Defensoria Pública do Estado de Rondônia;

V – um representante do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Hu-
manos – CEDH;

VI – um representante do Ministério Público do Estado de Rondônia;

VII – um representante do Ministério Público Federal no Estado de Rondônia;

VIII - um representante do Tribunal de Justiça de Rondônia;

IX – um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional
Rondônia;

X- um representante do Conselho da comunidade na Execução Penal;

XI - um representante do Conselho Tutelar;

XII - um representante do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da
mulher;

XIII - um representante do Conselho Regional de Psicologia no Estado de
Rondônia;

XIV - um representante da Pastoral Carceraria;

XV – um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia
Legislativa do Estado de Rondônia;

XVI - um professor com atuação na área de direitos humanos vinculado a
instituições de ensino superior, com notório conhecimento na temática; e

XVII - dois representantes de entidades e movimentos sociais represen-
tativos da sociedade civil, de reconhecida atuação no Estado de Rondônia.

§ 1º. Haverá um suplente para cada membro do Comitê Estadual para a
Prevenção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – CEPCT/RO.

§ 2º. As instituições de ensino e as entidades representativas da socie-
dade civil indicarão seus representantes, para integrar o Comitê Estadual para
a Prevenção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia para mandato de dois
anos, permitida uma recondução, sendo eleitos pelo Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos humanos neste Estado, em reunião coletiva, aberta ao
público, especialmente convocada para tal fim, mediante edital por seu Presi-
dente.

§ 3 º. Enquanto não implementado o Conselho Estadual de Defesa dos
Direitos Humanos, incumbe a eleição dos membros do Comitê de Prevenção e
Combate à Tortura à comissão especial Interinstitucional de elaboração da
política de Direitos Humanos do Estado.

Art. 4 º. Serão convocados para as sessões do Comitê os representes
dos órgãos, conforme a pertinência temática da matéria a ser deliberada;

Parágrafo único – Em sendo necessário, os membros do Comitê serão
subdivididos em comissões temáticas.

Art. 5º. Compete ao Comitê para a Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – CEPCT/RO:

I – coordenar o sistema estadual de prevenção à tortura, avaliar e acom-
panhar as ações, os programas, os projetos e os planos relacionados ao
enfrentamento à tortura no Estado, propondo as adaptações que se fizerem
necessárias;

II – articular-se com o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura
e avaliar, acompanhar e subsidiar a execução do Plano Nacional de Prevenção
e Combate à Tortura no Estado de Rondônia;

III – acompanhar a atuação dos mecanismos preventivos da tortura no
Estado, avaliar seu desempenho e colaborar para o aprimoramento de suas
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funções, zelando pelo cumprimento e celeridade dos procedimentos de apura-
ção e sanção administrativa e judicial de agentes envolvidos na prática de tortura
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes;

IV – avaliar e acompanhar os projetos de cooperação técnica firmados
entre o  Estado de Rondônia e os organismos nacionais e internacionais que
tratem do enfrentamento à tortura, propondo as adaptações que se fizerem
necessárias;

V – recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a rea-
lização de campanhas e o desenvolvimento de políticas e programas relaciona-
dos ao enfrentamento à tortura;

VI – apoiar a criação de comitês ou comissões assemelhadas na esfera
municipal para o monitoramento e a avaliação das ações locais;

VII – articular com organizações e organismos nacionais e internacionais
que atuem no combate à tortura e a outros tratamentos e práticas cruéis, desu-
manas ou degradantes e, em especial, com a Secretaria Especial dos Diretos
Humanos da Presidência da República;

VIII – implementar as recomendações do Mecanismo Estadual de Preven-
ção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO e, com ele, empe-
nhar-se em diálogos sobre possíveis medidas de implementação;

IX – subsidiar o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – MEPCT/RO com dados e informações que recomendem
sua atuação;

X – construir e manter banco de dados, com informações sobre as atua-
ções dos órgãos governamentais e não governamentais na prevenção e atua-
ção contra a tortura e os tratamentos desumanos, degradantes ou cruéis;

XI- construir e manter cadastro de alegações de prática de tortura e trata-
mentos desumanos, degradantes ou cruéis;

XII – construir e manter cadastro de boletins de ocorrência, autos de fla-
grante, inquéritos policiais, procedimentos investigativos instaurados pelo Minis-
tério Público, denúncias criminais, sentenças judiciais e acórdãos condenatórios
ou absolutórios relacionados com a prática de tortura e tratamentos desumanos,
degradantes ou cruéis no Estado de Rondônia, respeitado o sigilo decorrente de
deliberação judicial ou recomendado pelas peculiaridades do caso específico, a
bem das investigações ou da segurança de pessoas;

XIII - elaborar cadastro de relatórios de visitas de órgãos de monitoramento
do sistema prisional e observar a regularidade e efetividade da atuação dos
demais órgãos e instituições integrantes do sistema nacional de prevenção à
tortura;

XIV - emitir pareceres e expedir recomendações;

XV – difundir as boas práticas e as experiências exitosas dos órgãos e
entidades integrantes do sistema nacional de prevenção à tortura;

XVI – fortalecer, junto aos atores locais, a atuação dos órgãos e entidades
integrantes do sistema estadual de prevenção à tortura, de modo a inibir represá-
lias e retaliações contra a sua atuação;

XVII – coordenar o processo de seleção dos membros do Mecanismo
Estadual de Prevenção e Combate à tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO;

XVIII – observar a regularidade e efetividade da atuação dos demais ór-
gãos e instituições integrantes do sistema nacional de prevenção à tortura; e

XIX – elaborar e aprovar o seu Regimento Interno.

Art. 6º. O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – MEPCT/RO adotará a linha de atuação e as recomenda-
ções do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, mencionado no
artigo 3° do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a
tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes, apro-
vado pelo Decreto Legislativo nº 483, de 21 de dezembro de 2006 e promulgado
pelo Decreto Presidencial nº 6.085, de 19 de abril de 2007.

Parágrafo único.  O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortu-
ra no Estado de Rondônia – MEPCT/RO obedecerá, em sua atuação, aos princípi-

os da proteção da dignidade da pessoa humana, universalidade, objetividade,
igualdade, imparcialidade, moralidade, publicidade e eficiência, dispostos nos
artigos 1º, III e 37 da Constituição Federal.

Art. 7º. Compete ao Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à
Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO:

I – planejar, realizar, conduzir e monitorar visitas periódicas e regulares
a pessoa privada de liberdade, qualquer que seja a forma ou fundamento de
detenção, aprisionamento, contenção ou colocação em estabelecimento pú-
blico ou privado de controle ou vigilância; as unidades públicas ou privadas
de internação, abrigo ou tratamento, para verificar as condições de fato e de
direito a que se encontram submetidas;

II – realizar as visitas referidas no inciso I supra, em sua composição
plena, ou em grupos menores, podendo convidar integrantes da sociedade
civil, com reconhecida atuação em locais de privação de liberdade, bem como
peritos e especialistas nas áreas de direito, sistema penitenciário, medicina,
psicologia, engenharia e arquitetura e, outras afins, para fazer o acompanha-
mento e assessoramento nas visitas, sendo os documentos, laudos e outros
instrumentos produzidos pelos especialistas, considerados válidos para ins-
truir o processo legal;

III – articular com o Mecanismo Preventivo Nacional, de forma a obter
apoio, sempre que necessário, em suas missões no território rondoniense,
com objetivo de unificar as estratégias e políticas de prevenção da tortura;

IV – requisitar da autoridade competente a instauração imediata de
procedimento criminal e administrativo, caso se constatem indícios da prática
de tortura ou tratamento cruel, desumano e degradante;

V – elaborar relatório circunstanciado de cada visita de inspeção pro-
movida aos locais de privação de liberdade, aludidos no inciso I deste artigo,
e, no prazo máximo de 1 (um) mês, apresentá-lo ao Comitê Estadual para a
Prevenção e combate à Tortura no Estado de Rondônia – CEPCT/RO, à Procu-
radoria-Geral de Justiça do Estado de Rondônia e às autoridades estaduais
responsáveis pelas detenções, bem como a outras autoridades competentes
na matéria, ou pessoa privada responsáveis;

VI – elaborar, anualmente, relatório circunstanciado e sistematizado
sobre o conjunto de visitas realizadas, visando à prevenção da tortura no
Estado de Rondônia, com o exame da situação no âmbito de cada unidade
visitada, avaliando as medidas que foram adotadas e que significam boas
práticas a serem difundidas, bem como as que deverão ser adotadas para
assegurar a proteção das pessoas privadas de liberdade contra a prática de
tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes;

VII – comunicar imediatamente ao dirigente imediato do estabelecimento
ou da unidade visitada, de qualquer dos entes federativos, bem como ao
dirigente máximo do órgão ou da instituição a que esteja vinculado, ou ao
particular responsável, o inteiro teor do relatório produzido, a fim de que os
responsáveis adotem as providências necessárias à eventual resolução dos
problemas identificados e ao aprimoramento do sistema;

VIII – fazer recomendações e observações de caráter geral e preven-
tivo, bem como de caráter particular, específico e corretivo, às autoridades
públicas ou privadas, com vistas à efetiva garantia e respeito aos direitos das
pessoas privadas de liberdade e do respeito aos seus direitos previstos nos
instrumentos internacionais e na legislação nacional;

IX – publicar e difundir os relatórios de visitas periódicas e regulares e
o relatório circunstanciado e sistematizado anual, referido nos incisos V e VI
deste artigo, sobre a prevenção da tortura no Estado de Rondônia;

X – emitir opiniões, pareceres, recomendações e propostas sobre pro-
jetos de lei e reformas constitucionais, assim como sugerir a aprovação,
modificação ou derrogação de normas do ordenamento jurídico estadual para
a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia;

XI – subsidiar o Comitê Estadual para a Prevenção e o Combate à
Tortura no Estado Rondônia com relatórios, dados e informações que reco-
mendem a sua atuação;

XII – elaborar e aprovar o seu Regimento Interno.
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§ 1º. As autoridades públicas ou privadas, responsáveis pelas pessoas
em locais de privação de liberdade às quais o Mecanismo Estadual de Prevenção
e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO fizer recomendações
deverão apresentar respostas no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2º. A criação e o funcionamento do Mecanismo Estadual de Prevenção e
Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO não implica a limitação de
acesso às unidades de detenção por outras entidades (públicas ou da socieda-
de civil) que exerçam funções semelhantes de prevenção à prática de tortura e
maus tratos contra pessoas privadas de liberdade.

Art. 8º. O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – MEPCT/RO será composto por 3 (três) membros, nomea-
dos pelo Governador do Estado, com mandato de 3 (três) anos, permitida uma
recondução, sendo pessoas com notório conhecimento, ilibada reputação, atua-
ção e experiência na área objeto de atuação, a partir de lista sêxtupla apresen-
tada pelo Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura.

§ 1º. O processo de escolha dos membros do Mecanismo Estadual de
Prevenção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO será iniciado
no âmbito do Comitê Estadual de Prevenção à Tortura, com a publicação de Edital,
convidando para a apresentação de candidaturas nas várias categorias profis-
sionais referidas no inciso II do artigo 7° desta Lei.

§ 2º. As candidaturas serão tornadas públicas, sendo aberta oportunida-
de de impugnação, acerca de atuações dos postulantes que possam comprome-
ter a atuação independente, imparcial e universal do Mecanismo Estadual de
Prevenção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO.

§ 3º. Cada membro do Comitê Estadual para a Prevenção e Combate à
Tortura no Estado de Rondônia – CEPCT/RO expressará, fundamentadamente, a
sua escolha, sendo a lista votada e encaminhada ao Governador do Estado para
respectiva nomeação.

§ 4º. Os escolhidos atuarão em suas capacidades individuais, não repre-
sentando instituições ou organizações.

§ 5°. A composição do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à
Tortura no Estado de Rondônia deverá ser de caráter multidisciplinar e buscar
equilíbrio de gênero e representação adequada de grupos étnicos e minorias do
Estado de Rondônia.

Art. 9º. Serão assegurados ao Mecanismo Estadual de Prevenção e Com-
bate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO e aos seus membros:

I – os recursos orçamentários, financeiros, materiais e humanos que asse-
gurem o exercício de seus mandatos, nomeadamente a realização de visitas
periódicas e regulares a lugares onde se encontrem pessoas privadas da liber-
dade, no âmbito do Estado de Rondônia;

II – o acesso livre às informações e aos registros relativos ao número e à
identidade de pessoas privadas de liberdade, às condições de detenção e ao
tratamento a elas conferido, bem como ao número de unidades de detenção ou
execução de pena privativa de liberdade e a respectiva lotação e localização de
cada uma;

III – o acesso livre a todos os lugares de privação de liberdade e a todas as
instalações e equipamentos do local, independentemente de aviso prévio;

IV – a possibilidade de entrevistar pessoas privadas de liberdade ou qual-
quer outra pessoa que possa fornecer informações relevantes, reservadamen-
te, em local que garanta a segurança e o sigilo necessário;

V – a escolha dos locais a visitar e das pessoas a serem entrevistadas,
podendo, inclusive, fazer registros utilizando-se de recursos audiovisuais, res-
peitada a intimidade das pessoas envolvidas;

VI – requerer a autoridade policial, ao Ministério Público ou Judiciário a
realização de perícias, em consonância com diretrizes do Protocolo de Istambul
e com o artigo 159 do Código de Processo Penal; e

VII – a inviolabilidade das posições e opiniões adotadas no exercício de
suas funções.

§ 1º. As informações obtidas pelo Mecanismo Estadual de Prevenção e
Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO serão tratadas com

reserva, devendo a publicação de qualquer dado pessoal ser precedida do
consentimento expresso do indivíduo em questão.

§ 2º. Os membros do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à
Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO terão independência na sua
atuação e garantia do seu mandato, do qual não serão destituídos senão pelo
Governador do Estado, mediante procedimento administrativo, desenvolvido
no âmbito do Comitê Estadual para a Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – CEPCT/RO, em que se garanta a ampla defesa e o
contraditório, na evidência de prova da materialidade e indício de autoria de
crime ou de grave violação ao dever funcional, ouvida a Procuradoria Geral
do Estado mediante parecer.

§ 3º. O afastamento cautelar de membro do Mecanismo Estadual de
Prevenção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO dar-se-
á apenas por decisão fundamentada, adotada pela maioria dos membros, na
presença de indício de materialidade e autoria de grave violação ao dever
funcional, até a conclusão do procedimento administrativo de que trata o
parágrafo anterior.

§ 4°. Não se prejudicará pessoa ou organização por ter fornecido infor-
mação ao Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no Estado
de Rondônia, assim como não se permitirá que nenhum servidor público ou
autoridade lhes ordene, aplique, permita ou tolere qualquer sanção adminis-
trativa relacionada com esse fato.

Art. 10. O custeio e a manutenção do Comitê Estadual para Prevenção
e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – CEPCT/RO e do Mecanismo
Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/
RO ficarão a cargo da Secretaria ou Coordenadoria de Estado ao qual estarão
vinculados;

§ 1º. O quantitativo e a descrição dos cargos com suas respectivas
simbologias serão objeto de lei específ ica e observarão a disponibilidade
orçamentária e financeira do Poder Executivo e a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

§ 2º. Poderão ser cedidos ou designados servidores ou estagiários do
Quadro de Pessoal do Estado para auxiliar nas atividades desenvolvidas pelo
Comitê e pelo Mecanismo Estadual de Prevenção.

Art. 11. O Comitê Estadual para a Prevenção e Combate à Tortura no
Estado de Rondônia – CEPCT/RO e o Mecanismo Estadual de Prevenção e
Combate à Tortura no Estado de Rondônia – MEPCT/RO, se valerão das dota-
ções orçamentárias da Casa Civil, consignadas no orçamento do Estado.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de
2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.263, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Concede incentivo fiscal, mediante crédito presumido de ICMS para
aplicação em obras de infraestrutura necessárias para instalação de
Estações Rádio-Base (ERB) de suporte ao Serviço Móvel Pessoal (SMP)
e dá outras providencias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a conceder incentivo fiscal,
mediante concessão de Crédito Presumido de ICMS, às empresas para aplica-
ção em obras de infraestrutura essencial ao desenvolvimento econômico e
social do Estado, por meio da instalação de Estações Rádio-Base (ERB) de
suporte ao Serviço Móvel Pessoal (SMP) em localidades não atendidas pelo
serviço, em pleno funcionamento e operação, de acordo com as normas em
vigor, que assegurem sua inserção na área de cobertura do SMP, com tecnologia
mínima GSM-EDGE e 3G (padrão UMTS), na forma do que dispõe o Convênio
ICMS n. 85/2011.
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Art. 2º. O valor total dos créditos presumidos, concedidos nos termos
desta Lei não poderá exceder, em cada ano, a 5% (cinco por cento) da parte
estadual da arrecadação do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior.

Art. 3º. O benefício fiscal a ser concedido:

I - fica limitado ao valor do investimento realizado pela empresa;

II - dependerá de prévio termo de acordo firmado com a Coordenadoria da
Receita Estadual, definindo o investimento e as condições de sua realização, à
qual compelirá a fiscalização e controle do projeto e da utilização dos créditos em
conformidade com laudo expedido pelos Órgãos responsáveis pela fiscalização
técnica das respectivas obras; e

III - terá sua fruição condicionada à concessão de regime especial, no qual,
dentre outras condições, será definido o prazo de vigência e o valor mensal do
crédito e a disciplina legal a ser observada.

Art. 4º. O valor total dos créditos presumidos concedidos nos termos
desta Lei, fica também limitado a RS 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil
reais), para o exercício de 2014, sendo o limite para os exercícios subsequentes
estabelecidos por Ato do Poder Executivo.

Parágrafo único. Os Distritos e localidades a serem atendidas na forma da
presente Lei serão definidos pela Secretaria de Assuntos Estratégicos – SEAE,
obedecidas as normas expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações -
ANATEL.

Art. 5º. A escolha da empresa a prestar os serviços e a ser beneficiada
com o incentivo de que trata esta Lei, ocorrerá em processo de licitação pública,
que estabelecerá os critérios para livre e igual concorrência entre as operado-
ras.

Art. 6º. A presente Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executi-
vo, que estabelecerá as normas necessárias para concessão e manutenção do
benefício.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.264, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo Estadual proceder à cessão de uso gratuito de
imóvel de propriedade do Estado de Rondônia e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a proceder a cessão
de uso gratuito do imóvel, constituído do Lote de Terras Urbano “A”, situado na
Quadra n. 121, Setor n. 19, Bairro Conquista, tendo uma área de 2.357,42 m²
(dois mil, trezentos e cinquenta e sete metros e quarenta e dois centímetros
quadrados) e um perímetro de 221,68m, limitando-se: ao Norte, com o Lote n. 102;
ao Sul, com o Lote n. 663 – área do INCRA; a Leste, com o Lote n. 663 – área do
INCRA; e a Oeste, com a Rua Lauro Sodré. Dados do Perímetro (Pontos – Compri-
mento – Coordenada – Azimute): A1 – 21,00m – 400880.32 9034267.50 – 89°45’16";
A2 – 81,08m – 400901.32 9034267.59 – 178°25’52"; A3 – 37,11m – 400903.54
9034186.53 – 269°29’25"; A4 – 82,48m – 400866.43 9034186.20 – 09°45’43",
encravado sob a averbação n. 88, da matrícula n. 29.734, localizado no Município
de Porto Velho/Rondônia.

Art. 2º. O imóvel a que se refere ao artigo 1º, destina-se, exclusivamente,
à construção de um templo para as atividades filantrópicas dos Graus Superio-
res da Maçonaria.

Parágrafo único. A Grande Inspetoria Litúrgica do Estado de Rondônia será
totalmente responsável pela segurança e conservação do imóvel, assim como
arcará com o pagamento de todas as taxas e demais serviços porventura inci-
dentes sobre o imóvel, passando a responder, diretamente, por todo e qualquer
dano ocasionado, não podendo proceder a desvio de finalidade, nem transferir a

cessão de uso para qualquer órgão público ou a particular, sem a anuência da
Coordenadoria de Gestão Patrimonial do Estado de Rondônia – CGP/SUGESPE,
sob pena de revogação da cessão.

Art. 3º. A presente cessão de uso terá prazo de 20 (vinte) anos, a
contar da publicação desta Lei, podendo ser renováveis por igual período.

Art. 4º. Fica obrigada a Grande Inspetoria Litúrgica do Estado de Rondônia
a iniciar a edificação pretendida no prazo de um ano, concluindo-a, em no
máximo, três anos, a contar da data da publicação desta Lei.

Art. 5°. O descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei impli-
cará a revogação da presente cessão, com imediata reversão do imóvel ao
patrimônio do Estado de Rondônia, com todas suas benfeitorias, independen-
temente de interpelação judicial.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de
2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.265, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Cria o Programa de Gestão Financeira às Unidades Prisionais e Centros
Socioeducativos – PROGESFI e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado o Programa de Gestão Financeira às Unidades
Prisionais e Centros Socioeducativos - PROGESFI, com a finalidade de proce-
der a transferências de recursos financeiros em favor das referidas Unida-
des Executoras, objetivando maior rapidez e eficácia na operacionalização
de suas atividades.

Art. 2°. Entende-se por Unidade Executora as Unidades Prisionais e os
Centros Socioeducativos, que passarão a atuar como unidades
desconcentradas da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS, nos moldes do
artigo 75 da Lei Complementar n. 733, de 10 de outubro de 2013, dotadas de
relativa Autonomia Orçamentária e Financeira.

§ 1°. São consideradas as seguintes Unidades Prisionais para os fins
desta Lei:

I - Casa de Detenção Dr. José Mário Alves da Silva (Urso Branco);

II - Penitenciária Estadual Edvan Mariano Rosendo (Panda);

III - Penitenciária de Médio Porte (Pandinha);

IV - Penitenciária Feminina (PENFEM);

V - Presídio Provisório Feminino (PEPFEM);

VI - Unidade do Semiaberto e Aberto Feminino de Porto Velho – USAAF;

VII - Penitenciária Estadual Ênio dos Santos Pinheiro;

VIII - Colônia Agrícola Penal Ênio Pinheiro (CAPEP I);

IX - Unidade de Internação Masculina Medidas de Segurança;

X - Centro de Ressocialização Vale do Guaporé (CRVG);

XI - Unidade de Monitoramento Eletrônico da Capital- UMESP;

XII - Casa de Prisão Albergue Masculino (CPAM);

XIII - Penitenciária Regional de Nova Mamoré;

XIV - Casa de Detenção de Guajará-Mirim;
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XV - Casa de Prisão Albergue Masculino de Guajará-Mirim;

XVI - Casa de Prisão Albergue Feminino de Guajará-Mirim;

XVII - Unidade Prisional Semiaberto Masculino de Guajará-Mirim;

XVIII - Casa de Detenção de Ariquemes;

XIX - Casa do Albergado de Ariquemes;

XX - Casa de Detenção de Jaru;

XXI - Casa de Prisão Albergue de Jaru e Semiaberto;

XXII - Presídio Feminino de Jaru;

XXIII - Centro de Ressocialização Jonas Ferreti;

XXIV - Cadeia Pública de Machadinho D’ Oeste;

XXV - Casa de Detenção de Ouro Preto D’ Oeste;

XXVI - Casa de Detenção de Ji-Paraná;

XXVII - Casa de Prisão Albergue Masculino de Ji-Paraná;

XXVIII - Presídio Semiaberto de Ji-Paraná;

XXIX - Penitenciária Regional Dr. Agenor Martins de Carvalho;

XXX - Cadeia Pública de Presidente Médici;

XXXI - Cadeia Pública de Alvorada D’Oeste;

XXXII - Casa de Detenção de Nova Brasilândia D’Oeste;

XXXIII - Cadeia Pública de São Miguel do Guaporé;

XXXIV - Cadeia Pública de São Francisco do Guaporé;

XXXV - Cadeia Pública de Costa Marques;

XXXVI - Casa de Detenção de Cacoal;

XXXVII - Casa de Prisão Albergue Masculino de Cacoal;

XXXVIII - Casa de Detenção de Rolim de Moura;

XXXIX - Casa de Prisão Albergue e Semiaberto Feminino de Rolim de Moura;

XL - Casa de Prisão Semiaberto Masculino de Rolim de Moura;

XLI - Penitenciária Regional de Rolim de Moura;

XLII - Cadeia Pública de Espigão D’Oeste;

XLIII - Casa de Detenção de Pimenta Bueno;

XLIV - Cadeia Pública de Santa Luzia D’Oeste;

XLV - Cadeia Pública de Alta Floresta D’Oeste;

XLVI - Casa de Detenção de Vilhena;

XLVII - Casa do Albergado de Vilhena, Colônia Penal e Presídio Feminino;

XLVIII - Casa do Egresso de Vilhena (Patronato);

XLIX - Centro de Ressocialização do Cone Sul;

L - Cadeia Pública de Colorado do Oeste; e

LI - Cadeia Pública de Cerejeiras.

§ 2°. São considerados os seguintes Centros Socioeducativos para os fins
desta Lei:

I - Unidade de Internação Masculina Provisória;

II - Unidade de Internação Masculina Sentenciada I;

III - Unidade de Internação Masculina Sentenciada II;

IV - Unidade de Internação Feminina;

V - Centro Socioeducativo de Alta Floresta D’Oeste;

VI - Centro Socioeducativo de Alvorada D’Oeste;

VII - Centro Socioeducativo de Ariquemes;

VIII - Centro Socioeducativo de Cacoal;

IX - Centro Socioeducativo de Cerejeiras;

X - Centro Socioeducativo de Guajará-Mirim;

XI - Centro Socioeducativo de Jaru;

XII - Centro Socioeducativo de Ji-Paraná;

XIII - Centro Socioeducativo de Nova Brasilândia D’Oeste;

XIV - Centro Socioeducativo de Pimenta Bueno;

XV - Centro Socioeducativo de Rolim de Moura; e

XVI - Centro Socioeducativo de Vilhena.

§ 3°. No caso de criação de novas Unidades Prisionais ou Centros
Socioeducativos, estes serão incluídos no Programa de Gestão Financeira às
Unidades Prisionais e Centros Socioeducativos – PROGESFI, no exercício
financeiro seguinte a data de sua criação.

§ 4°. Aos Órgãos de Atuação Desconcentrada constantes deste artigo,
assegura-se autonomia orçamentária e financeira, observando-se a nature-
za peculiar dos serviços desenvolvidos e a sua flexibilidade, sem prejuízo da
subordinação e supervisão da Secretaria de Estado de Justiça, na qual são
vinculados, sendo os dirigentes, ordenadores de despesas, detentores das
prerrogativas da autonomia orçamentária e financeira, com as responsabili-
dades daí decorrentes.

Art. 3º. O Programa de Gestão Financeira às Unidades Prisionais e Cen-
tros Socioeducativos - PROGESFI, constitui-se num programa de apoio finan-
ceiro, a ser executado por meio de transferências de recursos financeiros às
Unidades Executoras, objetivando a execução descentralizada das ações
constantes nos incisos do artigo 10 desta Lei, sendo efetivadas mediante
apresentação e aprovação do Plano de Aplicação, sem necessidade de con-
vênio, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente específica.

§ 1º. Os recursos de que trata o caput deste artigo deverão ser progra-
mados, anualmente, no Orçamento Geral do Estado.

§ 2º. Os saldos dos recursos financeiros do PROGESFI, remanescentes
até 31 de dezembro de cada ano, deverão ser reprogramados para o exercí-
cio subsequente, com estrita observância ao objeto da sua transferência.

§ 3º. Será suspenso o repasse dos recursos do PROGESFI às Unidades
Executoras, quando não houver a comprovação da correta aplicação das
parcelas anteriormente recebidas ou não apresentarem a prestação de con-
tas, nos prazos e forma estabelecidos na legislação aplicável, inclusive, es-
sas ficarão sujeitas a procedimentos de fiscalização in loco.

§ 4º. Logo sejam sanadas as irregularidades, será restabelecida a parti-
cipação da Unidade Executora no Programa, sendo os recursos financeiros
do exercício corrente creditado na respectiva conta.

Art. 4°. Os repasses dos recursos do PROGESFI às Unidades Executoras
serão realizados a cada trimestre do exercício.

Parágrafo único. Os quatro repasses anuais ocorrerão até o décimo dia
útil do mês referente ao trimestre, ou seja, janeiro, abril, julho e outubro.
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Art. 5°. O prazo para prestação de contas dos recursos recebidos do
PROGESFI será de:

I - até 30 de abril, para o primeiro trimestre;

II - até 30 de julho, para o segundo trimestre;

III - até 30 de outubro, para o terceiro trimestre; e

IV - até 31 de janeiro, para o quarto trimestre.

Parágrafo único. A não apresentação da prestação de contas no prazo esta-
belecido impedirá os futuros repasses.

Art. 6°. A transferência dos recursos financeiros será feita mediante depósi-
to em conta corrente específica, destinada exclusivamente ao atendimento do
Programa.

Art. 7°. Os pagamentos de despesas previstas no Plano de Aplicação, previ-
amente aprovado pela Secretaria de Estado de Justiça, ocorrerão mediante che-
que nominal ao credor ou transferência bancária.

Art. 8°. Os Processos Administrativos correspondentes ao repasse dos re-
cursos financeiros às Unidades Executoras serão instruídos em conformidade
com o disposto na legislação pertinente.

Art. 9º. Para cada repasse dos recursos financeiros, a Secretaria de Estado
de Justiça providenciará a publicação do ato pela Imprensa Oficial.

Art. 10. Os recursos do PROGESFI de que trata esta Lei destinam-se à
cobertura de despesas, tais como:

I - reparos na manutenção e conservação dos mobiliários, equipamentos e
espaços físicos das Unidades Prisionais e Centros Socioeducativos;

II - aquisição de material, inclusive, equipamentos e materiais permanentes,
prioritários aos procedimentos prisionais e socioeducativos;

III - aquisição de materiais necessários à saúde, educação e segurança dos
funcionários, reeducandos e socioeducandos; e

IV - apoio ao desenvolvimento de atividades educativas diversas e de
reinserção social.

§ 1º. As despesas de capital para aquisição de equipamento e material per-
manente, que deverão ser tombados, ficam limitadas a até 30% do valor total dos
recursos.

§ 2º. O valor do repasse para a Unidade Executora será definido por ato do
Chefe do Poder Executivo, de acordo com o número de reeducandos ou
socioeducandos.

§ 3º. As transferências de recursos do PROGESFI para as Unidades Execu-
toras não exime a Secretaria de Estado de Justiça de provê-las, complementar-
mente, de equipamentos, materiais permanentes e outros.

§ 4º. As despesas anuais previstas no artigo 10 desta Lei, deverão ser
licitadas, salvo nos casos em que as referidas despesas se enquadrem na
hipótese de dispensa de licitação por valor, quando poderão seguir as regras do
artigo 24, incisos I e II da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 11. Os recursos emergenciais e os destinados à reformas, ampliações,
aquisição de mobiliários, equipamentos e contratação de prestadores de servi-
ços, serão repassados diretamente à Unidade Executora, mediante apresenta-
ção de Projeto previamente aprovado pelo titular da SEJUS, sob forma de contri-
buição em conta específica para este fim.

Art. 12. O Chefe do Poder Executivo poderá, mediante Decreto, definir crité-
rios complementares relativos aos repasses às Unidades Executoras.

Art. 13. As Unidades Prisionais e os Centros Socioeducativos somente serão
beneficiadas se dispuserem de Unidade Executora própria, as quais serão res-
ponsáveis pelo recebimento e aplicação dos recursos financeiros a elas desti-
nados, que serão depositados diretamente em conta corrente aberta especifica-
mente para esse fim, sendo responsáveis por sua movimentação, os represen-
tantes legais constituídos na forma da Lei e dos Regimentos Internos.

Parágrafo único. As Unidades Prisionais e os Centros Socioeducativos
que ainda não possuam Unidades Executoras próprias ou que não estejam
aptos para a percepção dos recursos, continuarão sendo atendidos direta-
mente pela SEJUS.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.266, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo Estadual proceder à cessão de uso gratuito
de área urbana de propriedade do Estado de Rondônia e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à cessão de uso
de imóvel denominado Lote n. 162, Setor 03, com área de 12.956,00 m²,
situado na Avenida Castelo Branco, n. 1797, Bairro Dez de Abril, no Município
de Guajará-Mirim.

Art. 2°. O imóvel de que trata o artigo 1º desta Lei, destina-se, exclu-
sivamente, para abrigar a Associação dos Policiais e Bombeiros Militares de
Guajará-Mirim.

Parágrafo único. A contar da publicação desta Lei, a Associação dos
Policiais e Bombeiros Militares de Guajará-Mirim será totalmente responsável
pela segurança e conservação do imóvel, tendo o dever de conservá-lo de
invasões, turbações e esbulho, bem como arcará com o pagamento de todas
as taxas e demais serviços porventura incidentes sobre o imóvel, tanto de
água, luz, telefone e qualquer outro serviço que necessitar, passando a res-
ponder, diretamente, por todo e qualquer dano ocasionado, não podendo pro-
ceder a desvio de finalidade, devendo devolver o imóvel da mesma maneira
que lhe foi entregue, nem transferir a cessão de uso para qualquer órgão
público ou a particular sem a anuência da Coordenadoria de Gestão Patrimonial
– CGP, sob pena de revogação da cessão.

Art. 3°. A presente cessão de uso terá prazo de 05 (cinco) anos a
contar da publicação desta Lei, podendo ser renovada por igual período, por
meio de nova lei.

Art. 4º. O descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei
implicará a revogação da presente cessão, com imediata reversão do imóvel
ao patrimônio do Estado de Rondônia, com todas suas benfeitorias, indepen-
dente de interpelação judicial.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de
2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.267, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar por excesso de
arrecadação, até o montante de R$ 1.540.000,00 em favor da Unidade
Orçamentária: Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar por
excesso de arrecadação, para dar cobertura orçamentária às despesas cor-
rentes e de capital no presente exercício até o montante de R$ 1.540.000,00
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(um milhão, quinhentos e quarenta mil reais), em favor da Unidade Orçamentária:
Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN.

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior
decorrerão de excesso de arrecadação, indicados no Anexo II desta Lei e no
montante especificado.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO                                           SUPLEMENTA

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS -
SEFIN 1.540.000,00

14.001.04.122.1221.1059 GARANTIR O INCREMENTO DA RECEITA
ESTADUAL DE ICMS ATRAVÉS DO PROFISCO 3390 3215 340.000,00

4490 3215 1.200.000,00

TOTAL R$ 1.540.000,00

ANEXO II

   CRÉDITO SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO                                                 EXCESSO

Código Especificação Tipo Fonte de
Recurso Valor

20000000 RECEITAS DE CAPITAL S 1.540.000,00

21000000 OPERAÇÕES DE CRÉDITO S 1.540.000,00

21140000 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS -
CONTRATUAIS S 1.540.000,00

21140500
OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS PARA
PROGRAMAS DE MODERNIZAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A 3215 1.540.000,00

TOTAL R$ 1.540.000,00

LEI N. 3.267, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar por excesso de
arrecadação, até o montante de R$ 1.540.000,00 em favor da Unidade
Orçamentária: Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar por
excesso de arrecadação, para dar cobertura orçamentária às despesas corren-
tes e de capital no presente exercício até o montante de R$ 1.540.000,00 (um
milhão, quinhentos e quarenta mil reais), em favor da Unidade Orçamentária:
Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN.

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior
decorrerão de excesso de arrecadação, indicados no Anexo II desta Lei e no
montante especificado.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.268, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a transferir, mediante doação, imóveis pertencen-
tes ao Estado de Rondônia, para o Município de Ouro Preto do Oeste/RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, mediante doação,
para a Prefeitura Municipal de Ouro Preto do Oeste, as edificações pertencen-
tes ao Estado de Rondônia, situadas na Av. Padre Adolpho Rohl, s/n, Setor 02,
Quadra 49, naquela municipalidade.

Art. 2°. As edificações de que trata o artigo 1° desta Lei destinam-se,
exclusivamente, para abrigar o Ginásio Esportivo Aguimar Piau, não podendo
ser vendidas, nem desviada sua finalidade, sob pena de reversão do bem ao
Patrimônio do Estado com todas as suas benfeitorias, independente, de inter-
pelação judicial.

Art. 3°. A Procuradoria-Geral do Estado adotará as medidas necessárias
ao cumprimento da presente Lei, no que se refere à transferência do respec-
tivo imóvel perante os Cartórios competentes.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.269, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza a remissão de créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores, na forma e condições que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto sobre a Propri-
edade de Veículos Automotores – IPVA, relativos aos fatos geradores ocorri-
dos até 31 de dezembro de 2008, inclusive, os inscritos em Dívida Ativa,
ajuizados ou não, cujo valor incluindo multa e juros corrigidos até a data da
publicação desta Lei, seja igual ou inferior a 100 UPF/RO (cem unidades padrão
fiscal de Rondônia).

§ 1º. A remissão abrange os créditos individualmente considerados por
lançamento.

§ 2º. O saldo do parcelamento será considerado pelo montante do valor
atualizado das parcelas, vencidas ou vincendas, excluindo-se os encargos
futuros e sem prejuízo das reduções ou benefícios concedidos por ocasião de
sua contratação, observando-se os fatos geradores contemplados no caput
deste artigo.

§ 3º. A aplicação aos créditos objeto de litígio judicial ou administrativo,
está condicionada:

I – à desistência, pelo contribuinte, da impugnação ou recurso adminis-
trativo interposto, ou da ação judicial proposta; e

II – à renúncia, pelo contribuinte, a eventual direito a verbas de
sucumbência, compreendendo os honorários advocatícios, que deve ser for-
malizada pelo advogado titular da verba, bem como às custas e demais ônus
processuais.

Art. 2º. Ficam dispensadas as parcelas adicionais do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e seus acréscimos legais, gera-
das em decorrência da aplicação do Decreto n. 18142, de 27 de agosto de
2013, que alterou o Regulamento do IPVA, aprovado pelo Decreto n. 9.963, de
29 de maio de 2002.
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Parágrafo único. A dispensa de que trata o caput deste artigo, aplica-se,
inclusive, aos veículos novos, quando, em relação a estes, tenham sido adotadas
as disposições do artigo 30 do Decreto n. 9.963, de 29 de maio de 2002.

Art. 3º. O disposto nesta Lei não gera direito à restituição ou compensação
de importâncias pagas nem autoriza levantamento de importância depositada em
juízo, quando houver decisão favorável à Fazenda Pública Estadual transitada
em julgado até a data da efetivação da remissão.

Art. 4º. A remissão será concedida de ofício ou a requerimento do contribuinte.

§ 1º. A remissão de ofício será implantada no Sistema Integrado de Tributa-
ção e Administração Fiscal para Estados - SITAFE/RO da Secretaria de Finanças
do Estado de Rondônia, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da vigência desta
Lei.

§ 2º. A remissão dos créditos previstos no § 3º, do artigo, 1º desta Lei,
somente se efetivará após o atendimento das condições estabelecidas nos incisos
I e II.

Art. 5º. Fica alterada a redação do inciso IV, do artigo 6º, da Lei n. 950, de 22
de dezembro de 2000, conforme abaixo segue:

“Art. 6º................................................................................................................

.......................................................................................................................................

IV – de pessoa com deficiência, assim definidas e nas condições e limites
fixados no Regulamento do Imposto, não podendo ultrapassar a 1 (um) veículo
por beneficiário;

........................................................................................................................”(NR)

Art. 6º. Fica acrescentado o § 5º, ao artigo 4º, da Lei n. 950, de 22 de
dezembro de 2000, conforme abaixo segue:

“Art. 4º................................................................................................................

...............................................................................................................................

§ 5º. No caso de primeiro emplacamento, de veículo adquirido em concessi-
onária localizada no Estado de Rondônia, a base de cálculo do imposto poderá
ser reduzida, conforme def inido em ato do Poder Executivo, de forma que a
carga tributária seja equivalente a, no mínimo, 0,5% (meio por cento).”

Art. 7º. Na hipótese de primeiro emplacamento, nos termos do disposto no §
5º do artigo 4º, acrescido pelo artigo 6º desta Lei, retroagem-se seus efeitos a
contar de 1º de janeiro de 2013.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.270, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Institui o Regime de Previdência Complementar para os servidores públicos
titulares de cargo efetivo, inclusive os membros dos órgãos que menciona
e os militares do Estado de Rondônia e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Seção I
Da Instituição do Regime

Art. 1º. Fica instituído o Regime de Previdência Complementar a que se referem
os §§ 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal, para os servidores
públicos titulares de cargo efetivo, militares e membros dos órgãos que trata o
artigo 2º desta Lei.

Art. 2º. O Regime de Previdência Complementar é aplicável aos servido-
res e aos membros de Poderes e órgãos autônomos previstos neste artigo,
que, em qualquer dos três casos, tiverem ingressado no serviço público
estadual a partir da aprovação do convênio de adesão e o oferecimento do
plano de benefícios pelo órgão federal de supervisão da previdência comple-
mentar ou da criação de fundação pública estadual, sendo:

I – os titulares de cargos efetivos de todos os Poderes Estaduais, do
Ministério Público Estadual, do Tribunal de Contas Estadual e dos órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta;

II – os membros da Magistratura Estadual, do Ministério Público do Estado,
da Defensoria Pública do Estado e do Tribunal de Contas do Estado;

III – os militares do Estado de Rondônia.

Parágrafo único. Aplicam-se ao Regime de Previdência Complementar a
que se refere o artigo 1º desta Lei, os princípios contidos no artigo 202 da
Constituição Federal e as disposições das Leis Complementares n. 108 e n.
109, de 29 de maio de 2001.

Seção II
Da Aplicação do Limite aos Benefícios do RPPS

Art. 3º. Aplica-se aos benefícios de aposentadoria e pensão a serem
concedidos, pelo regime próprio de previdência social do Estado de Rondônia,
aos servidores públicos civis, aos militares e membros de todos os Poderes
e órgãos, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
previdência social, independentemente de adesão ou não ao Regime de Pre-
vidência Complementar previsto no artigo 1º desta Lei.

Parágrafo único. A aplicação do limite que trata o caput deste artigo será
aplicada aos servidores, membros dos poderes e militares que tiverem in-
gressado no serviço público estadual a partir da data da aprovação do con-
vênio de adesão e do oferecimento do plano de benefícios pelo órgão federal,
responsável pela supervisão e fiscalização das entidades fechadas de pre-
vidência complementar.

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais dos Planos de Benefícios

Art. 4º. Os planos de benefícios a serem oferecidos serão estruturados
na modalidade de contribuição def inida, nos termos da regulamentação
estabelecida pelo órgão regulador das entidades fechadas de previdência
complementar, e financiados de acordo com os planos de custeio definidos
nos termos do artigo 18, da Lei Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001,
observadas as demais disposições da Lei Complementar n. 108, de 29 de
maio de 2001.

§ 1º. A distribuição das contribuições nos planos de benefícios e nos
planos de custeio será revista sempre que necessário, para manter o equilí-
brio permanente dos planos de benefícios.

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no § 3º do artigo 18 da Lei Complementar
n. 109, de 29 de maio de 2001, o valor do benefício programado será calcula-
do, de acordo com o montante do saldo da conta acumulado pelo participante,
devendo o valor do benefício estar permanentemente ajustado ao referido
saldo.

Art. 5º. A concessão dos benefícios de que trata o § 3º do artigo 18 da
Lei Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001, aos participantes ou assis-
tidos pela entidade fechada de previdência social é condicionada à conces-
são do benefício pelo regime próprio de previdência social.

Art. 6º.  Os requisitos para aquisição, manutenção e perda da qualidade
de participante, assim como os requisitos de elegibilidade e a forma de con-
cessão, cálculo e pagamento dos benefícios, deverão constar dos regula-
mentos dos planos de benefícios, observadas as disposições das Leis Com-
plementares n. 108 e n. 109, de 29 de maio de 2001, e a regulamentação do
órgão regulador das entidades fechadas de previdência complementar.

Parágrafo único.  O servidor com remuneração inferior ao limite máximo
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social poderá
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aderir aos planos de benefícios administrados pelas entidades fechadas de
previdência complementar de que trata esta Lei, sem contrapartida do patrocina-
dor, cuja base de cálculo será definida nos regulamentos.

Seção II
Do Oferecimento

Art. 7º. Fica o Poder Executivo autorizado a oferecer e patrocinar planos de
benefícios previdenciários por meio de entidade fechada de previdência comple-
mentar, de natureza pública, instituída, em conformidade com as disposições das
Leis Complementares n. 108 e n. 109, ambas de 29 de maio de 2001.

§ 1º. O Estado de Rondônia poderá optar por se utilizar de entidade fechada
de previdência complementar, de natureza pública, já existente ou por criar enti-
dade específica, a qual fica autorizada a fazê-la observada a viabilidade atuarial
e econômico-financeira.

§ 2º. A adesão ao regime complementar de previdência social depende de
prévia e expressa opção por um dos planos de benefícios acessíveis ao partici-
pante e observará a legislação e as normas regulamentares da entidade fechada
de previdência complementar.

Seção III
Do Custeio dos Planos de Benefícios

Art. 8º. A alíquota de contribuição do patrocinador será, no máximo, igual à
contribuição individual do participante para o regime, respeitada, em qualquer
hipótese, como limite máximo, a alíquota de 5% (cinco inteiros por cento).

Parágrafo único. Os aportes aos planos de previdência administrado pela
entidade que trata o caput, a título de contribuição do patrocinador, deverão ser
pagos com recursos do orçamento de cada um dos órgãos, entidades e poderes
indicados no artigo 2°, desta Lei.

Art. 9º. A contribuição individual do participante e a contribuição do patroci-
nador incidirá sobre a parcela da remuneração que exceder o limite máximo a
que se refere o artigo 2º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do artigo 37
da Constituição Federal.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE

Art. 10. A adesão dos patrocinadores ao plano de benefícios, a aplicação
dos regulamentos dos planos de benefícios e suas respectivas alterações, bem
como as retiradas de patrocínios, dependerão de prévia e expressa autorização
do órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar.

Art. 11. A supervisão e a fiscalização da entidade que administrará os pla-
nos de benefícios competem ao órgão fiscalizador das entidades fechadas de
previdência complementar.

§ 1º.  A competência exercida pelo órgão referido no caput deste artigo não
exime os patrocinadores da responsabilidade pela supervisão e fiscalização
sistemática das atividades das entidades fechadas de previdência complemen-
tar.

§ 2º. Os resultados da supervisão e da fiscalização exercidas pelos patro-
cinadores serão encaminhados ao órgão mencionado no caput deste artigo.

Art. 12.  Aplica-se, no âmbito da gestão da entidade e dos planos de bene-
fícios de que trata esta Lei, o regime disciplinar previsto no Capítulo VII da Lei
Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13. Cabe ao órgão ou à entidade responsável pela administração do
regime próprio de previdência social do Estado de Rondônia, integrante da estru-
tura administrativa do Governo Estadual, prover os meios necessários para
articular as gestões e providências pertinentes à implantação e ao funcionamen-
to do regime de previdência complementar de que trata esta Lei.

Art. 14. Fica o Estado de Rondônia autorizado, em caráter excepcional,
no ato de adesão ou de criação da entidade referidos no § 1º do artigo 7º, a
promover o aporte a título de adiantamento de contribuições futuras, neces-
sário ao regular funcionamento dos planos, no valor de até R$ 5.000.000,00
(cinco milhões de reais).

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.271, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre a profissão de Bombeiro Civil e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. O exercício da profissão de bombeiro civil, no âmbito do Estado
de Rondônia, reger-se-á pelo disposto nesta Lei.

Art. 2º.  Considera-se bombeiro civil aquele que, habilitado nos termos
desta Lei, exerça, em caráter habitual, função remunerada e exclusiva de
prevenção e combate a incêndio, como empregado contratado diretamente
por empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista, autarquias,
ou empresas especializadas em prestação de serviços de prevenção e com-
bate a incêndio.

Art. 3º. No atendimento aos sinistros em que ocorra a atuação conjunta
entre o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia – CBMRO e os
bombeiros civis, a coordenação e a direção das ações caberão, exclusiva-
mente, e em qualquer hipótese à corporação militar.

Art. 4º.  Será definida pelo CBMRO a grade curricular e a carga horária
mínima para a formação, qualificação, revisão de conhecimentos, atividades
registro dos bombeiros civis e congêneres em colaboração com o Estado de
Rondônia.

Art. 5º.  As empresas que atuam na formação e na prestação de servi-
ços relacionadas à atividades desempenhadas por bombeiros civis deverão
credenciar-se junto ao CBMRO.

Parágrafo único. Caberá ao CBMRO estabelecer os requisitos neces-
sários ao credenciamento das instituições indicadas no caput deste artigo,
exercendo a respectiva fiscalização.

Art. 6º. Nos moldes do artigo 4º desta Lei, as escolas de formação de
bombeiros profissionais civis poderão firmar convênios com o CBMRO para
formação e a capacitação de seus profissionais.

Art. 7º. O CBMRO aprovará normas técnicas disciplinando:

I – o credenciamento das empresas prestadoras de serviços de bom-
beiros profissionais civis;

II – o credenciamento de escolas de formação de bombeiros profissio-
nais civis;

III – o cumprimento do disposto no artigo 4º desta Lei;

IV – a padronização dos uniformes e vestimentas em geral;

V – a padronização da identificação visual e sonora dos veículos des-
tinados ao exercício das atividades de bombeiro civis e congêneres em cola-
boração; e

VI – o efetivo necessário de bombeiros civis e congêneres em colabo-
ração em locais de reunião de público.
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DECRETO N. 18.409, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Abre no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito
Suplementar por Anulação no valor de R$ 103.800,00 para reforço de
dotações consignadas no vigente Orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição do Estado, nos termos no
artigo 8º da Lei n. 2.961, de 28 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia,
em favor das Unidades Orçamentárias Secretaria de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão - SEPOG, Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN,
Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado - IDARON, Crédito
Suplementar por Anulação para atendimento de despesas de capital e corren-
te, até o montante de R$ 103.800,00 (cento e três mil, oitocentos reais) no
presente exercício, indicados no Anexo II deste Decreto.

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo
anterior decorrerão de anulação parcial das dotações orçamentárias, indicadas
no anexo I deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA
Secretário - SEPOG

WAGNER GARCIA DE FREITAS
Secretário Adjunto - SEFIN

           LEI N. 3.273, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais da
Linha 176/SUL – APROSUL, com sede no Município de Rolim de Moura.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Produtores
Rurais da Linha 176/SUL – APROSUL, com sede no Município de Rolim de
Moura.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.274, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Declara de utilidade pública o Esquadrão do Barro Moto Clube Jaru, com
sede no Município de Jaru.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública o Esquadrão do Barro Moto
Clube Jaru, com sede no Município de Jaru.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

Art. 8º. As empresas especializadas e os cursos de formação de bombeiros
civis, bem como os Cursos Técnicos de Ensino Médio de prevenção e combate a
incêndio que infringirem as disposições desta Lei ficarão sujeitas às seguintes
penalidades:

 I – advertência;

     II – multa;

III – suspensão temporária de funcionamento; e

IV – cancelamento da autorização e registro para funcionar.

Parágrafo único. A aplicação da penalidade prevista no inciso IV dependerá
de prévia apuração das infrações imputadas em processo administrativo, asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 9º.  No caso de descumprimento dos termos desta Lei, ficará o infrator
sujeito à multa no valor de 100 UPF’s, implicando a reincidência específica, no
prazo de 2 (dois) anos, na aplicação de multa correspondente ao dobro do valor
indicado, além da possibilidade de cassação do alvará de funcionamento, asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Os valores decorrentes das multas aplicadas em conformi-
dade com o caput deste artigo serão depositados na conta do Fundo Especial do
Corpo de Bombeiros Militar - FUNESBOM.

Art. 10. Cabe, exclusivamente, ao CBMRO a realização de inspeções,
vistorias técnicas, emissão de laudos, certificados e pareceres em todas as
edif icações e estabelecimentos comerciais e industriais, com base na Lei n.
858, de 16 de dezembro de 1999, regulamentada pelo Decreto n. 8.987, de 8 de
fevereiro de 2000.

Art. 11. Os casos omissos serão regulamentados por meio de normas técni-
cas, aprovadas pelo Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar, mediante
resolução devidamente publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a sua
publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 3.272, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Altera o inciso I do artigo 3º da Lei n. 2.747, de 18 de maio de 2012, que
“Cria o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Cultura – FEDEC/RO, inte-
grante do Sistema Estadual de Financiamento à Cultura – SEFIC”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º. O inciso I do artigo 3º da Lei n. 2.747, de 18 de maio de 2012, que
“Cria o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Cultura – FEDEC/RO, integrante do
Sistema Estadual de Financiamento à Cultura – SEFIC” passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 3º............................................................

I – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Poder Execu-
tivo do Estado de Rondônia, assegurando o percentual de até 0,5% (cinco déci-
mos por cento) da Receita Tributária Líquida.”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador
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CRÉDITO SUPLEMENTAR ADICIONAL                                                                      SUPLEMENTA
ANEXO II

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -
SEPOG

40.000,00

13.001.04.122.2015.2077 APOIAR A GESTÃO DE CONVÊNIOS 449052 0100 40.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS -
SEFIN 61.000,00

14.001.04.123.1221.2645 ASSEGURAR A AUTENTICIDADE DE PROCESSOS
FISCAIS 339039 0100 61.000,00

AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA
AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO - IDARON 2.800,00

24.023.20.122.1015.0114
REALIZAR PAGAMENTO DE DESPESAS DE
EXERCÍCIOS ANTERIORES, INDENIZAÇÕES E
RESTITUIÇÕES

339091 3240 2.800,00

TOTAL R$ 103.800,00

    CRÉDITO SUPLEMENTAR ADICIONAL                                                                                 REDUZ
ANEXO I

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -
SEPOG

40.000,00

13.001.04.121.2015.2079 DESENVOLVER POLÍTICAS PÚBLICAS 444042 0100 40.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS -
SEFIN 61.000,00

14.001.04.122.1015.0114
REALIZAR PAGAMENTO DE DESPESAS DE
EXERCÍCIOS ANTERIORES, INDENIZAÇÕES E
RESTITUIÇÕES

339092 0100 9.171,37

339093 0100 14.072,06

14.001.04.122.1015.2087 ASSEGURAR A MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 339030 0100 22.461,50

339036 0100 11.630,00

339039 0100 3.665,07

AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA
AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO - IDARON 2.800,00

24.023.20.122.1015.2087 ASSEGURAR A MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 339030 3240 2.800,00

TOTAL R$ 103.800,00

DECRETO N. 18.410, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Abre no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito Su-
plementar por Anulação no valor de R$ 1.128.483,00 para reforço de dota-
ções consignadas no vigente Orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição do Estado, e autorização para
reprogramação de dotação oriunda de emendas parlamentares, nos termos do
artigo 14º da Lei n. 2.961, de 28 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia,
em favor das Unidades Orçamentárias Departamento de Obras e Serviços Públi-
cos - DEOSP, Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC,
Fundo Estadual de Saúde - FES, Secretaria de Estado dos Esportes da Cultura e
do Lazer - SECEL, Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização
Fundiária - SEAGRI, Crédito Suplementar por Anulação para atendimento de des-
pesas correntes e de capital, até o montante de R$ 1.128.483,00 (um milhão,
cento e vinte e oito mil, quatrocentos e oitenta e três reais) no presente exercício,
indicados no Anexo II deste Decreto.

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto do artigo anterior
decorrerão de anulação parcial das dotações orçamentárias, indicadas no ane-
xo I deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República. ———

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA
Secretário - SEPOG

WAGNER GARCIA DE FREITAS
Secretário Adjunto - SEFIN

CRÉDITO SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO                                                                                   REDUZ
ANEXO I

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -
SEPOG

47.000,00

13.001.04.123.2015.0256 ATENDER EMENDAS PARLAMENTARES - ART.
47 DA LEI 2799 DE 18/07/2012 444042 0100 47.000,00

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM
- DER/RO 150.000,00

14.020.04.122.1249.0196 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 444042 0100 150.000,00

DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS - DEOSP 337.683,00

14.021.04.122.1015.0183 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 335041 0100 297.683,00

445042 0100 40.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA,
DEFESA E CIDADANIA - SESDEC 160.000,00

15.001.06.181.2020.1275 REALIZAR OBRAS E MELHORIAS DE
INFRAESTRUTURA 449051 0100 160.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 50.000,00

17.012.10.301.1015.0253 APOIAR ENTIDADADES PÚBLICAS E PRIVADAS
COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE 444041 0100 50.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DOS ESPORTES DA
CULTURA E DO LAZER - SECEL 31.000,00

20.001.13.392.1215.1051 PROMOVER AÇÕES PARA DESENVOLVIMENTO
CULTURAL 335041 0100 20.000,00

445042 0100 5.500,00

20.001.27.811.1216.1108 APOIAR ENTIDADES DESPORTIVAS 335041 0100 5.500,00

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - SEAS 127.800,00

23.001.08.244.1121.2039 FORTALECER A REDE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 445042 0100 127.800,00

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA -
SEAGRI

225.000,00

24.001.20.601.2054.1081 DESENVOLVER A SUSTENTABILIDADE DAS
COMUNIDADES TRADICIONAIS 449052 0100 130.000,00

444042 0100 95.000,00

TOTAL R$ 1.128.483,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO                                                                      SUPLEMENTA
ANEXO II

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS - DEOSP 312.683,00

14.021.04.122.1015.0183 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 445042 0100 297.683,00

444042 0100 15.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA,
DEFESA E CIDADANIA- SESDEC 233.800,00

15.001.06.181.2020.1276 ASSEGURAR A AQUISIÇÃO DE BEM
PERMANENTE DA UNIDADE 445042 0100 73.800,00

15.001.06.181.2020.2154 ASSEGURAR A MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 339030 0100 160.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 47.000,00

17.012.10.301.1015.0253
APOIAR ENTIDADADES PÚBLICAS E
PRIVADAS COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA
SAÚDE

334041 0100 47.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DOS ESPORTES
DA CULTURA E DO LAZER- SECEL 120.000,00

20.001.13.392.1215.1051 PROMOVER AÇÕES PARA
DESENVOLVIMENTO CULTURAL 334041 0100 20.000,00

335041 0100 100.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI

415.000,00

24.001.20.601.2054.1081 DESENVOLVER A SUSTENTABILIDADE DAS
COMUNIDADES TRADICIONAIS 334041 0100 130.000,00

445042 0100 237.000,00

444042 0100 48.000,00

TOTAL R$ 1.128.483,00
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DECRETO N. 18.411, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Abre no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito Adici-
onal Suplementar por Anulação no valor de R$ 1.465.000,00 para reforço
de dotações consignadas no vigente Orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição do Estado, nos termos do artigo
8º da Lei n. 2.961, de 28 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia,
em favor da unidade orçamentária DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO -
DETRAN, Crédito Adicional Suplementar por Anulação para atendimento de des-
pesas de capital, até o montante de R$ 1.465.000,00 (um milhão, quatrocentos e
sessenta e cinco mil reais) no presente exercício, indicados no Anexo II deste
Decreto.

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior
decorrerão de anulação parcial das dotações orçamentárias, indicadas no ane-
xo I deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro 2013, 126º
da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA
Secretário - SEPOG

WAGNER GARCIA DE FREITAS
Secretário Adjunto - SEFIN

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR - REDUÇÃO
                                                                                        ANEXO I                                               REDUÇÃO

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
- DETRAN 1.465.000,00

15.020.04.122.1015.0175 EFETUAR TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA    334042    3240 1.465.000,00

TOTAL R$ 1.465.000,00

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR - SUPLEMENTAÇÃO
                                                                                    ANEXO II SUPLEMENTAÇÃO

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO -
DETRAN 1.465.000,00

15.020.04.122.1015.0175 EFETUAR TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA    444042    3240 1.465.000,00

TOTAL R$ 1.465.000,00

DECRETO N. 18.412, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Abre no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito Suple-
mentar por Anulação no valor de R$ 503.000,00 para reforço de dotações
consignadas no vigente Orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição do Estado, nos termos do artigo
8º da Lei n. 2.961, de 28 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia,
em favor das Unidades Orçamentárias Secretaria de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão - SEPOG, Secretaria de Estado de Justiça - SEJUS, Secre-
taria de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - SEAGRI,
Crédito Suplementar por Anulação para atendimento de despesas de capital e
corrente, até o montante de R$ 503.000,00 (quinhentos e três mil reais) no pre-
sente exercício, indicados no Anexo II deste Decreto.

CRÉDITO SUPLEMENTAR ADICIONAL                                                                                   REDUZ

ANEXO I

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -
SEPOG

3.000,00

13.001.04.122.2015.2077 APOIAR A GESTÃO DE CONVÊNIOS 339014 0100 3.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA -
SEJUS 300.000,00

21.001.04.122.1015.0114
REALIZAR PAGAMENTO DE DESPESAS DE
EXERCÍCIOS ANTERIORES, INDENIZAÇÕES E
RESTITUIÇÕES

339092 0100 10.000,00

21.001.06.122.1015.2893 FORNECER ALIMENTAÇÃO PARA
POPULAÇÃO CARCERÁRIA 339030 0100 28.413,95

21.001.06.122.1015.2909 MANTER CONSELHOS ESTADUAIS
VINCULADOS A SEJUS 339014 0100 8.640,00

339030 0100 10.000,00

339039 0100 3.881,90

449052 0100 203,15

21.001.06.128.1277.2070 GESTÃO DE PESSOAS 339036 0100 555,52

21.001.06.301.1242.2950 ASSEGURAR ASSISTÊNCIA MÉDICA AOS
APENADOS 339030 0100 9.020,34

339036 0100 9.866,76

449052 0100 648,40

21.001.06.421.1242.1143
PROMOVER A PROFISSIONALIZAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO APENADO NO
SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO

339030 0100 5.808,00

449052 0100 3.857,98

21.001.06.421.1242.1372 CONSTRUIR E AMPLIAR UNIDADES
PRISIONAIS 449051 0100 200.000,00

21.001.06.421.1242.4001 PROMOVER RESSOCIALIZAÇÃO DA MULHER
APENADA 339030 0100 6.967,00

339039 0100 2.137,00

SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI

200.000,00

24.001.20.601.2054.1081 DESENVOLVER A SUSTENTABILIDADE DAS
COMUNIDADES TRADICIONAIS 449052 0116 118.710,00

24.001.20.661.2055.1164 IMPLANTAR AGROINDÚSTRIAS 449052 0100 81.290,00

TOTAL R$ 503.000,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR ADICIONAL                                                                          SUPLEMENTA

ANEXO II

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -
SEPOG

3.000,00

13.001.04.122.2015.2077 APOIAR A GESTÃO DE CONVÊNIOS 449052 0100 3.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA -
SEJUS 300.000,00

21.001.06.243.2019.2596
ASSEGURAR O FUNCIONAMENTO DE
UNIDADE DE INTERNAÇÃO
SÓCIOEDUCATIVA

339014 0100 10.000,00

21.001.06.421.1242.2953 ASSEGURAR O FUNCIONAMENTO DAS
UNIDADES PRISIONAIS 339030 0100 200.000,00

339014 0100 30.000,00

339015 0100 60.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI

200.000,00

24.001.20.601.2054.1081 DESENVOLVER A SUSTENTABILIDADE DAS
COMUNIDADES TRADICIONAIS 339039 0100 200.000,00

TOTAL R$ 503.000,00

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo
anterior decorrerão de anulação parcial das dotações orçamentárias, indicadas
no anexo I deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA
Secretário - SEPOG

WAGNER GARCIA DE FREITAS
Secretário Adjunto - SEFIN
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 DECRETO N. 18.413, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Promove Oficial PM por Tempo de Serviço na Polícia Militar do Estado de
Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual e, de acordo com o
artigo 18 do Decreto-Lei n. 11, de 09 de março de 1982, e em conformidade com
a Lei n. 2.687, de 15 de março de 2012,

Considerando ainda a Ata Extraordinária n. 010, da Comissão de Promoção
de Oficiais PM (CPO PM/2013), de 25 de novembro de 2013, publicada no BRPM
n. 125, de 25 de novembro de 2013.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica promovido na Polícia Militar do Estado de Rondônia, ao Posto de
Major PM, pelo Critério de Tempo de Serviço, o CAP PM ADM RE 02950-1 JOÃO
LUIZ DA SILVA.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

DECRETO N. 18.414, DE 05 DE DEZEMBRO 2013.

Padroniza a Identidade Visual dos Quartéis e Unidades Administrativas da
Polícia Militar do Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica padronizada por este Decreto a Identidade Visual dos Quar-
téis e Unidades Administrativas da Polícia Militar do Estado de Rondônia.

Art. 2º. Os Quartéis e Unidades Administrativas da Polícia Militar do Esta-
do de Rondônia terão pinturas externas, internas e grafismos nas cores azul,
amarelo-ouro, verde e branco-gelo.

Parágrafo único. As tonalidades das cores serão as da Bandeira do
Estado de Rondônia, na conformidade do Decreto-Lei n. 007, de 31 de dezembro
de 1981.

Art. 3º. A pintura externa será comum para todos os Quartéis e Unidades
Administrativas e terá a seguinte identidade visual:

I - as paredes serão pintadas na cor branco-gelo, com uma faixa horizon-
tal, medindo 1,20 metros de altura, partindo do piso;

II – a faixa será pintada em 3 (três) cores, conforme o Anexo “A” do
presente Decreto, da seguinte forma:

a) uma faixa na cor azul, partindo do piso, medindo 1,00 metro de altura;

b) uma faixa na cor amarelo-ouro, partindo da faixa na cor azul, medindo
0,10 metro; e

c) uma faixa na cor verde, partindo da faixa amarelo-ouro medindo 0,10
metro.

III – havendo colunas externas nos Quartéis e Unidades Administrativas,
a faixa deverá, também, ser pintada nas colunas,  na forma do inciso I, deste
artigo, conforme Anexo “B” do presente Decreto;

IV – a faixa da parede da frente dos Quartéis e Unidades Administrativas
terá duas concavidades, dispostas paralelamente de forma proporcional, consi-
derando a área a ser pintada, conforme Anexo “C” deste Decreto, da seguinte
forma:

a) a altura mais baixa da faixa azul na concavidade deverá ser de 0,50
metro, a partir do chão até o início da faixa amarelo-ouro;

b) a concavidade será de tamanho proporcional à área livre da fachada
e de fácil visualização, considerando a proporcionalidade aqui referida, toda
a área a ser pintada na parte da frente, onde nesse particular não se contabiliza
a área de portas, portões e janelas;

c) na concavidade do lado direito do prédio, será pintado o Brasão da
Polícia Militar do Estado de Rondônia, na concavidade do lado esquerdo o
Brasão da OPM e Unidade Administrativa, primando pela obediência de
posicionamento hierárquico das bandeiras. Anexo “D”; e

d) a distância entre a base do brasão até a faixa verde, deverá estar a
0,10 metro.

§ 1º. Poderão ser adotados os vários tamanhos do Brasão da Polícia
Militar, especificados no item 5 do Anexo “A” do Decreto n. 429, de 25 de
agosto de 1982, cujos módulos apresentam tamanhos de 0,30m, 0,60m, 0,90m
e 1,20m respectivamente.

§ 2º. Havendo a necessidade da superposição de pintura, plotagem,
adesivagem, afixação ou algo do gênero, deve-se evitar que fique distorcida
e, assim, com a aparência agressiva ou desarmoniosa.

Art. 4º. Além da pintura comum, nos Quartéis de tipo específico de
Policiamento Ostensivo, deverá ser pintada uma faixa vertical à direita na
frente do prédio entre os brasões, partindo da faixa verde e se prolongará até
o limite do telhado, com largura de no máximo 20% (vinte por cento) do espaço
disponível. Anexos “E”, “F” e “G”.

§ 1º. Nos Quartéis das Organizações de Operações Especiais, a faixa
será rajada nas cores branca, cinza e preta, nas tonalidades já adotadas, na
forma do Anexo “E”.

§ 2º. Nos Quartéis das Organizações de Polícia Ambiental, a faixa será
rajada nas cores verde claro, verde musgo e verde, nas tonalidades já
adotadas, na forma do Anexo “F”.

§ 3º. Nos Quartéis das Organizações de Policiamento de Trânsito e
Rodoviário Estadual, a faixa será um mosaico xadrez nas cores azul e ama-
relo-ouro, na forma do Anexo “G”.

Art. 5º. A pintura dos Quartéis de outros tipos específicos de Policia-
mento Ostensivo, não mencionados neste Decreto, será a pintura comum
adotada para todas as Organizações Policiais Militares da PMRO.

Art. 6º. As portas, janelas, portões, grades e esquadrias serão pinta-
dos na cor azul, seguindo a mesma tonalidade da fachada em esmalte sinté-
tico.

Art. 7º. Em prédios onde as portas, janelas e portões contendo vidro
temperado ou outro material transparente, fica facultado o uso de película no
padrão fumê.

Art. 8º. Somente poderá ser plotado em portas e portões de vidro
temperado ou outro material transparente, o Brasão da Polícia Militar do Esta-
do de Rondônia, de modo centralizado, proporcional e respeitando suas co-
res e medidas.

Art. 9º. A pintura interna, comum para todos os Quartéis e Unidades
Administrativas, será na cor branca gelo.

Art. 10. Deverá constar na frente de todos os Quartéis e Unidades
Administrativas a identificação da Unidade Policial Militar com a inscrição PO-
LICIA MILITAR, e abaixo dessa a identificação integral da Organização Policial
Militar, conforme Anexos.

Art. 11. As letras de identificação dos Quartéis e Unidades Administra-
tivas serão em fonte arial black, na cor preta, de tamanho proporcional ao
espaço disponível e pintadas ou afixadas em uma altura de destaque.

Art. 12. Para efeitos deste Decreto, plotado é a adesivagem que permite
a quem está no ambiente interno visualizar toda a movimentação externa.

Art. 13. O prazo para a adequação do disposto neste Decreto, fica
condicionado à existência de recursos necessários ou por ocasião das obras
de conservação e reforma.
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Art. 14. Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia,
em 05 de dezembro de 2013, 126° da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

ANEXOS

ANEXO A

ANEXO B

ANEXO C

ANEXO D

ANEXO E

 DECRETO N. 18.415, DE 05 DE DEZEMBRO DE
2013.

Exonera a servidora Maxsamara Leite Silva,
do cargo efetivo de Agente em Atividades
Administrativas, do Quadro Permanente de
Pessoal Civil do Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo
65, inciso V, da Constituição do Estado de
Rondônia,

D E C R E T A:

Art.1º. Fica exonerada, com base no § 2º do
artigo 20 da Lei Complementar 68, de 9 de
dezembro de 1992, combinado com o artigo 4º do
Decreto n. 17.660, de 19 de março de 2013,
conforme consta no Processo n. 01-2201.20184-
0000/2013, a servidora Maxsamara Leite Silva, do
cargo efet ivo de Agente em Atividades
Administ rativas, or iunda de aprovação no
Concurso Público da Secretaria de Estado da
Saúde, executado pela Fundação Professor Carlos
Augusto Bittencourt – FUNCAB, regido pelo Edital
n. 149/GDRH/SEAD, de 22 de abril de 2009,
homologado pelo Edital n. 388/GDRH/SEAD, de 21
de setembro de 2009, publicado no Diário Oficial
do Estado de Rondônia n. 1.333, de 22 de setembro
de 2009.

Art. 2º. Fica declarada a vacância do cargo
em virtude da exoneração da servidora em refe-
rência, com base no artigo 40, inciso I, da Lei Com-
plementar 68, de 9 de dezembro de 1992.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia,
em 05 de dezembro de 2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

 DECRETO N. 18.416, DE 05 DE DEZEMBRO DE
2013.

Dispõe sobre a nomeação de candidata
aprovada em concurso público para ocu-
par cargo efetivo da Secretaria de Estado
da Saúde.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo
65, incisos V e XV da Constituição Estadual, em
razão de aprovação obtida no concurso público
da Secretaria de Estado da Saúde, para atender o
Hospital Regional de Cacoal, regido pelo Edital n.
179/GDRH/SEAD, de 4 de maio de 2010, homolo-
gado pelo Edital n. 249/GDRH/SEAD, de 2 de julho
de 2010, publicado no Diário Oficial do Estado de
Rondônia n. 1.522, de 2 de julho de 2010, de acor-
do com os quantitativos de vagas previsto na Lei
Complementar n. 482, de 11 de novembro de 2008,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica nomeada a candidata aprovada
em concurso público da Secretaria de Estado da
Saúde, para atender o Hospital Regional de Cacoal,
regido pelo Edital n. 179/GDRH/SEAD, de 4 de maio
de 2010, homologado pelo Edital n. 249/GDRH/
SEAD, de 2 de julho de 2010, publicado no Diário
Oficial do Estado de Rondônia n. 1.522, de 2 de
julho de 2010, constante do Anexo Único deste
Decreto, executado pela Fundação Professor
Carlos Augusto Bittencourt – FUNCAB, de acordo
com os termos do Processo Administrativo n. 01-
2201-04822/2010/SEAD, para ocupar cargo efe-
tivo, pertencente ao Quadro Permanente de Pes-
soal Civil do Estado de Rondônia, de acordo com
os quantitativos de vagas previsto na Lei Comple-
mentar n. 482, de 11 de novembro de 2008.

Art. 2º. No ato da posse a candidata nomea-
da deverá apresentar os seguintes documentos:

I – original e uma fotocópia da Certidão de
Nascimento ou Casamento;

II – original e uma fotocópia da Certidão de
Nascimento dos dependentes legais, menores de
18 (dezoito) anos de idade;

III – original e uma fotocópia do Cartão de
Vacina dos dependentes menores de 5 (cinco)
anos de idade;

IV – original e duas fotocópias da Cédula de
Identidade (autenticadas em cartório);

V – original e duas fotocópias do Cadastro de
Pessoa Física – CPF (autenticadas em cartório);

VI – original e uma fotocópia do Título de Eleitor;

VII – original e uma fotocópia do comprovante
que está quite com a Justiça Eleitoral, podendo
ser ticket de comprovação de votação ou Certi-
dão de quitação emitida pelo Tribunal Regional Elei-
toral;

VIII – original e uma fotocópia do Cartão do
Programa de Integração Social – PIS ou Programa
de Assistência ao Servidor Público – PASEP (se a
candidata nomeada não for cadastrada deverá
apresentar Declaração de não cadastrada);

ANEXO F

NEXO G
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ANEXO ÚNICO

CLA INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO C. H. OFÍCIO MANDADO DE
SEGURANÇA

445 813.031-0 ANDRÉIA CRISTINA
DA ROCHA

Técnico em
Enfermagem

40 Ofício n. 2257/2013 –
2º DEJUESP, de

11/11/2013

Mandado de
Segurança n.
0004463--
45.2013.8.22.0000.

.

DECRETO N. 18.417, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

Nomeia candidato aprovado em concurso público para ocupar
cargo efetivo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 65, incisos V e XV da Constituição Estadual, em razão
de aprovação obtida no Concurso Público do Departamento de Estradas de
Rodagem e Transportes – DER, regido pelo Edital n. 001/GAB/DER, de 23 de
julho de 2010, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 1538 de 26
de julho de 2010, de acordo com os quantitativos de vagas previstas na Lei
Complementar n. 529, de 10 de novembro de 2009, e conforme Ofício n. 2853/
GAB/DER-RO, de 22 de novembro de 2009,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica nomeado o candidato constante do Anexo Único deste
Decreto, aprovado em Concurso Público do Departamento de Estradas de
Rodagem e Transportes de Rondônia – DER, regido pelo Edital n. 001/GAB/
DER, de 23 de julho de 2010, homologado pelo Edital de Homologação do
Resultado Final do Concurso Público do DER/RO, referente ao Edital de Con-
curso Público n. 001/DER/RO, de 27 de dezembro de 2010, publicado no Diário
Oficial n. 1.645, de 30 de dezembro de 2010, executado pela Fundação Pro-
fessor Carlos Augusto Bittencourt – FUNCAB, de acordo com o Contrato n.
073/10/GJ-DER-RO, apenso nos Autos do Processo n. 01.1420.00851-00/2010/
DER, para ocupar cargo efetivo pertencente ao Quadro Permanente de Pesso-
al Civil do Estado de Rondônia, consoante com os quantitativos de vagas
previstas na Lei Complementar n. 529, de 10 de novembro de 2009.

Art. 2º. No ato da posse o candidato nomeado deverá apresentar os
seguintes documentos:

I – original e uma fotocópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;

II – original e uma fotocópia da Certidão de Nascimento dos dependentes
legais, menores de 18 (dezoito) anos de idade;

III – original e uma fotocópia do Cartão de Vacina dos dependentes
menores de 5 (cinco) anos de idade;

IV – original e duas fotocópias da Cédula de Identidade (autenticadas em
cartório);

V – original e duas fotocópias do Cadastro de Pessoa Física – CPF
(autenticadas em cartório);

VI – original e uma fotocópia do Título de Eleitor;

VII – original e uma fotocópia do comprovante que está quite com a
Justiça Eleitoral, podendo ser ticket de comprovação de votação ou Certidão
de quitação emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral;

VIII – original e uma fotocópia do Cartão do Programa de Integração
Social – PIS ou Programa  de Assistência ao Servidor Público – PASEP (se o
candidato nomeado não for cadastrado deverá apresentar Declaração de não
cadastrado);

IX – uma cópia de Declaração de Imposto de Renda ou de Isentos, para
aqueles que Declararam IRRF (exercício 2012 transmitido em 2013): ou Certi-
dão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Divida
Ativa da União;

X – original e uma fotocópia do Certificado de Reservista;

XI – duas vias originais de declaração informando se ocupa ou não outro
cargo público expedida pelo próprio candidato (com firma reconhecida).  Caso
ocupe, deverá apresentar Certidão expedida pelo órgão empregador informan-
do: a Carga Horária Contratual; Horário de Trabalho e Regime Jurídico);

IX – uma cópia Declaração de Imposto de Renda ou de Isentos, para aqueles
que Declararam IRRF (exercício 2012 transmitido em 2013): ou Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativa da União;

X – original e uma fotocópia do Certificado de Reservista;

XI – duas vias originais, de declaração informando se ocupa ou não outro
cargo público expedida pela própria candidata (com firma reconhecida).  Caso
ocupe, deverá apresentar Certidão expedida pelo órgão empregador informan-
do: a Carga Horária Contratual; Horário de Trabalho e Regime Jurídico;

XII – comprovante de escolaridade, de acordo com o item Requisito para
Ingresso, constante do Anexo I – Quadro de Vagas, do Edital n. 179/GDRH/SEAD,
de 4 de maio de 2010, retificado pelo Edital n. 196/GDRH/SEAD de 26 de maio de
2010, com devido reconhecimento pelo MEC (Original e duas fotocópias - auten-
ticadas em cartório). Não será aceito outro tipo de comprovação de escolarida-
de, que não esteja de acordo com o previsto no item do Edital, acima citado;

XIII – original da prova de quitação com a Fazenda Pública do Estado de
Rondônia, expedida pela Secretaria de Estado de Finanças do Estado de Rondônia;

XIV – original da Certidão Negativa expedida pelo Tribunal de Contas do
Estado de Rondônia;

XV – original da Certidão de Capacidade Física e Mental, expedido pela Junta
Médica Oficial do Estado de Rondônia;

XVI – original e uma fotocópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;

XVII – original e uma fotocópia do comprovante de residência;

XVIII – uma fotografia 3x4, recente;

XIX – originais das Certidões Negativas expedida pelo Cartório de Distribui-
ção Cível e Criminal do Fórum da Comarca de residência da candidata no Estado
de Rondônia, ou da Unidade da Federação em que tenha residido nos últimos 05
(cinco) anos;

XX – original da Certidão Negativa da Justiça Federal da Comarca onde
residiu nos últimos 05 (cinco) anos;

XXI – duas originais da Declaração (com firma reconhecida) emitida pela
própria candidata informando sobre a existência ou não de Investigações Crimi-
nais, Ações Cíveis Penais ou Processo Administrativo em que figure como indiciada
ou parte (sujeito a comprovação junto aos órgãos competentes);

XXII – duas originais de Declaração (com firma reconhecida) emitida pela
candidata de existência ou não de demissão por justa causa ou bem do Serviço
Público; e

XXIII – Carteira Nacional de Habilitação – Categoria: “E”, para os candidatos
ao cargo de Motorista.

Art. 3º. A posse da candidata efetivar-se-á após apresentação dos docu-
mentos referidos no artigo anterior e dentro do prazo disposto no § 1º do artigo
17, da Lei Complementar n. 68, de 9 de dezembro de 1992, ou seja, de 30 (trinta)
dias a contar da data da publicação deste Decreto no Diário Oficial do Estado de
Rondônia.

Art. 4º. Fica sem efeito a nomeação da candidata, caso não apresentar os
documentos constantes do artigo 2º deste Decreto e se ao tomar posse não
entrar em efetivo exercício no prazo de 30 (trinta) dias, salvo por motivo justifica-
do previamente nos termos da Lei, podendo a administração proceder à nomea-
ção de candidatos, próximos classificados, seguida, rigorosamente, a ordem de
classificação obtida no certame, caso as vagas ofertadas não tenham sido
providas.

Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador
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DECRETO DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, na qualidade de Grão-
Mestre da Ordem do Mérito Marechal Rondon e, nos termos do artigo 6º, da
Lei n. 2.262, de 3 de março de 2010,

R E S O L V E:

Conferir a Medalha da Ordem do Mérito Marechal Rondon, no Grau de
Grande Colar, a Presidenta da República Federativa do Brasil, DILMA VANA
ROUSSEFF, pelos relevantes serviços prestados ao Estado de Rondônia e ao
Brasil.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de
2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

MARCO ANTONIO DE FARIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

Presidente do Conselho da Ordem do Mérito Marechal Rondon

DECRETO DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual, e de acordo
com o disposto no artigo 5º do Regimento Interno do Conselho Estadual de
Educação, aprovado pelo Decreto n. 17.910, de 11 de junho de 2013,

 R E S O L V E:

Nomear PAULO FERNANDES BICALHO FILHO, na condição de Conselhei-
ro Titular e MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS, como suplente, para com-
porem o Conselho Estadual de Educação de Rondônia - CEE/RO, como repre-
sentantes dos Dirigentes Municipais de Educação, com vigência a partir de 3
de dezembro de 2013 até 3 de dezembro de 2017.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

DECRETO DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual, e nos termos do
Ofício n. 0520/GP, de 23 de outubro de 2013, oriundo da Assembleia Legislativa
do Estado de Rondônia,

R E S O L V E:

Ceder, a contar de 1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2014,
o servidor CARLOS ALBERTO TESCH, Técnico Administrativo Educacional
Nível II, Matrícula n. 300071890, lotado atualmente na E.E.E.F. Maria Di
Saneti Santos, no Município de Espigão do Oeste, pertencente ao Quadro
Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, para desenvolver
suas atividades na Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, sem
ônus para o Poder Executivo Estadual.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de
2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

XII – Registro do Conselho de Classe competente para os cargos, cujo
requisito é exigido (caso esteja em fase de registro, apresentar Comprovante
Provisória acompanhado de Certificação do Conselho indicando que o candidato
está apto a exercer a profissão);

XIII – original da prova de quitação com a Fazenda Pública do Estado de
Rondônia, expedida pela Secretaria de Estado de Finanças do Estado de Rondônia;

XIV – original da Certidão Negativa expedida pelo Tribunal de Contas do
Estado de Rondônia;

XV – original da Certidão de Capacidade Física e Mental, expedido pela
Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia;

XVI – original e uma fotocópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
– CTPS;

XVII – original e uma fotocópia do comprovante de residência;

XVIII – uma fotografia 3x4, recente;

XIX – originais das Certidões Negativas expedida pelo Cartório de Distribui-
ção Cível e Criminal do Fórum da Comarca de residência do candidato no Estado
de Rondônia, ou da Unidade da Federação em que tenha residido nos últimos 5
(cinco) anos;

XX – original da Certidão Negativa da Justiça Federal da Comarca onde
residiu nos últimos 5 (cinco) anos;

XXI – duas originais da Declaração (com firma reconhecida) emitida pelo
próprio candidato informando sobre a existência ou não de Investigações Crimi-
nais, Ações Cíveis Penais ou Processo Administrativo em que figure como indiciado
ou parte (sujeito à comprovação junto aos órgãos competentes);

XXII – duas originais de Declaração (com firma reconhecida) emitida pelo
candidato de existência ou não de demissão por justa causa ou bem do Serviço
Público;

XXIII – Carteira Nacional de Habilitação – CNH (no mínimo Categoria (“E”
para motorista e “D” para Operador de Máquinas Pesadas), original e uma fotocó-
pia autenticada em cartório; e

  XXIV – original e duas cópias autenticadas em cartório do certificado ou
diploma de escolaridade.

Art. 3º. A posse do candidato efetivar-se-á após apresentação dos docu-
mentos referidos no artigo anterior e dentro do prazo disposto no § 1º, do artigo
17, da Lei Complementar n. 68, de 9 de dezembro de 1992, ou seja, de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste Decreto.

Art. 4º. Ficará sem efeito a nomeação do candidato que não apresentar os
documentos constantes do artigo 2º deste Decreto e que tomar posse e não
entrar em efetivo exercício no prazo de 30 (trinta) dias, salvo por motivo justifica-
do, previamente nos termos da Lei, podendo o DER proceder à nomeação de
candidatos próximos classificados, seguindo rigorosamente a ordem de classifi-
cação obtida no certame em tese, caso a vaga ofertada não ter sido provida.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de dezembro de 2013,
126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

ANEXO ÚNICO
Cargo: P21 – FISCAL DE TRANSPORTES
Vaga :  TEIXEIRÓPOLIS
Class.   Inscrição       Candidato                                               Nota Final

2º         614.863-8      TELESMARQUES LOURENÇO PEZZIN      60,00
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Procuradoria Geral do Estado

VIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DE PROCURADOR DO
ESTADO – PROCURADOR SUBSTITUTO

EDITAL N. 040/2013

17ª CONVOCAÇÃO PARA POSSE DE CANDIDATOS APROVADOS NO CON-
CURSO PÚBLICO PARA PROCURADOR DO ESTADO – PROCURADOR SUBSTI-
TUTO

O Procurador Geral do Estado de Rondônia, Dr. Juraci Jorge da Silva, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n. 620, de 20 de junho
de 2011, em razão de aprovação no Concurso Público da Procuradoria Geral do
Estado para ingresso na carreira de Procurador do Estado - Procurador Substi-
tuto, regido pelo Edital n. 01/2011 de Abertura de Inscrições, publicado no Diário
Oficial do Estado de Rondônia n. 1682 de 24 de fevereiro de 2011, homologado
pelo Edital n. 014/2011, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 1894,
de 11 de janeiro de 2012, ratificado pelo Conselho Superior da Procuradoria Geral
do Estado e referendado pelo Chefe do Executivo Estadual, através do Edital nº
026/2013, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2135 de 14 de janeiro de 2013,
em cumprimento ao Mandado de Segurança nº 0000180-13.2012.8.22.0000, pror-
rogada a validade do Concurso pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da data da
homologação, conforme Edital n. 39/2013, publicado no Diário Oficial do Estado n.
2337 de 08 de novembro de 2013, e de acordo com o quantitativo de vagas
previstas na Lei Estadual n. 2059/2009, publicada no Diário Oficial do Estado de
Rondônia n. 1224, de 15 de abril de 2009, Lei Complementar n. 620/2011, publicada
no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 1758, de 21 de junho de 2011 e
alterações decorrentes da Lei Complementar nº 734/2013, publicada no Diário
Oficial do Estado de Rondônia n. 2319 de 14 de outubro de 2013, o Edital nº 015,
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia nºs 1898 de 17 de janeiro de
2012, o Edital nº 023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 2114
de 07 de dezembro de 2012, o Edital nº 031, publicado no Diário Oficial do Estado
de Rondônia nº 2240 de 24 de junho de 2013 e o Edital nº 033, publicado no Diário
Oficial do Estado de Rondônia nº 2255 de 15 de julho de 2013 de ampliação de
vagas, considerando a nomeação efetivada através do Decreto n. 18.408, de 03
de dezembro de 2013, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 2353,
de 03 de dezembro de 2013, torna público a convocação do candidato abaixo
relacionado, para se submeter a Perícia Médica e Posse, devendo o mesmo
atender o disposto nos itens seguintes e nos Anexos deste Edital.

Cargo: Procurador do Estado - Procurador Substituto

CLAS. INSC.                            CANDIDATO
61 000396h Igor Almeida da Silva Marinho

Porto Velho – RO, 04 de dezembro de 2013.

JURACI JORGE DA SILVA
Procurador Geral do Estado

1. DA PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL

1.1. O candidato convocado deverá realizar os Exames Médicos e
Laboratoriais, constantes do Anexo II;

1.2. As Informações e agendamentos para a entrega dos exames e perícia médi-
ca serão prestados pela Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia, localizada
no seguinte endereço:

- Porto Velho (RO): situada à Avenida Sete de Setembro com Rua Elias Gorayeb,
nº 2557 - bairro: Nossa Senhora das Graças – Telefone (69) 3216-9427/9429 -
(Anexo Prédio do IPERON);

1.3. O candidato deverá fazer o agendamento para a entrega dos Resultados
dos Exames e Perícia Médica;

1.4. O candidato inscrito na condição de Deficiente deverá comparecer à Junta
Médica Oficial do Estado de Rondônia, munido de Laudo Médico atestando a
espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a
provável causa da deficiência, para que seja definida sua qualificação como
deficiente e sobre o grau de necessidade, que determinará estar ou não o can-
didato capacitado para o exercício do cargo, de acordo com os dispositivos
legais previsto;

1.5. Os resultados dos exames deverão ser apresentados pelo próprio can-
didato, à Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia. Sendo considerado
Apto, será expedido Certificado de Capacidade Física e Mental, certificando a
aptidão do candidato para o exercício do cargo.

2. DA POSSE

2.1. O candidato considerado Apto pela Perícia Médica deverá ordenar os
documentos exigidos, de acordo com o Anexo III, e apresentá-los com antece-
dência de 1 (um) dia útil antes da posse, ao RH/GAF/PGE, sito a Avenida dos
Imigrantes, 3503, bairro Costa e Silva, Porto Velho – RO – CEP 76 803-611 -
Telefone: (69) 3229-1622, para fins de conferência;

2.2. Os prazos para os procedimentos acima citados, e outros, estão repre-
sentados no Anexo I deste Edital;

2.3. A posse ocorrerá no dia 06/12/2013 (sexta-feira), às 09:00 hs, na sede
da Procuradoria Geral do Estado, sito à Av. Farquar, 2986, Complexo Rio
Madeira – Curvo 3, Edifício Rio Jamari, Térreo, bairro Pedrinhas, na cidade de
Porto Velho (RO).

3. ANEXOS

- Anexo I - Prazos para perícia médica e posse;

- Anexo II - Relação de exames médicos e laboratoriais para o ingresso no
serviço público;

- Anexo III - Relação de documentos exigidos para posse em cargo público.

  ANEXO I – PRAZOS PARA PERÍCIA MÉDICA E POSSE
EVENTOS DATAS

Apresentação de Exames para Perícia Médica Até o dia 05/12/2013
Posse Para o dia 06/12/2013

ANEXO II - RELAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E LABORATORIAIS PARA O INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO

Os Exames de Imagem e Laboratoriais, bem como os Laudos e Avaliações Médicas necessárias ao Exame Admissional são os
seguintes:
ITEM EXAMES

1 Raios-X total da coluna vertebral com laudo radiológico (exceto para grávida)
2 Avaliação Ortopédica (baseada no exame geral do candidato e nos Raios-X de coluna total)
3 Avaliação Psiquiátrica
4 Avaliação Ginecológica incluindo a apresentação de exames de Colpocitologia Oncótica e Parasitária, Ultra-sonografia

Pélvica e Ultra-sonografia das Mamas (após os 40 anos de idade a Ultra-sonografia das mamas deve ser substituída pela
Mamografia com respectivo Laudo do Radiologista)

5 Avaliação Dermatoneurológica
6 Avaliação Oftalmológica
7 Avaliação Otorrinolaringológica
8 Avaliação Neurológica
9 Avaliação Endocrinológica
10 Avaliação Cardiológica baseada no exame do Candidato e no Eletrocardiograma (para todas as idades e com o ECG

acompanhado da respectiva interpretação)
11 Raios-X do Tórax em PA e perfil com Laudo radiológico (exceto para grávidas )
12 Sangue: VDRL – Glicemia – Hemograma – Ácido úrico – Uréia – Creatinina – Toxoplasmose IGG e IGM – Machado

Guerreiro (Chagas) – TGP e TGO – HBSAg – AntiHBS – AntiHBC IGG e IGM –  AntiHCV – HIV I e HIV II
13 Escarro: BAAR
14 Urina: EAS–Toxicologia (Cocaína e Maconha)
15 Avaliação de Clínico Geral baseada no exame geral do candidato e nos exames listados nos itens de n. 11, 12, 13 e 14

desta relação.

OBSERVAÇÕES – JUNTA MÉDICA

1. Para que a Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia (NUPEM) possa
expedir o Certificado de Capacidade Física e Mental é necessário que
os candidatos sejam examinados pelos Médicos Peritos, analisando os Exa-
mes Complementares e os Laudos que contém as avaliações dos Médicos
Especialistas;2. As Avaliações médicas devem ser apresentadas ao NUPEM/
SEAD sob a forma de Laudos;3. Os Exames Bioquímicos terão validade por
90 (noventa) dias; Mamografia por 2 (dois) anos e a Colpocitologia Oncótica
e Parasitária por 1 (um) ano, a contar das datas de suas expedições. As
Ultras-sonografias, a critério do Perito Médico;4. Os Exames e as Avaliações
Médicas poderão ser realizados na rede SUS, como também na rede particu-
lar;5. Os Laudos Médicos emitidos fora do Estado de Rondônia deverão con-
ter o reconhecimento de firma do Médico emissor dos mesmos;6. A Junta
Médica Oficial do Estado de Rondônia, no ato da apresentação dos Laudos
Médicos e dos Exames Complementares, se julgarem necessário poderá so-
licitar outros exames que porventura não estejam previstos neste Anexo;7.
Os candidatos devem efetuar agendamento para execução do Exame Médico
Pericial, pelo Telefone (69) 3216 9429 ou junto a Sede do NUPEM/SEAD,
situada à Avenida Sete de Setembro com Rua Elias Gorayeb, nº 2557 - bairro:
Nossa Senhora das Graças (Anexo Prédio do IPERON), na cidade de Porto
Velho (RO).

Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia
Presidência
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ANEXO III – R E LA Ç Ã O  D E  D O CU M E N TO S  E X IG ID O S  P A RA  P O S S E  E M  C AR G O  P Ú B LIC O

1.  D O C U M E N TO S  P A R A  P R ES TAÇ Ã O  D E  C O N T A S  TC E R /R O  E  C A D A ST R O  P G E /S E AD
TIPO D O C U M E NT O S O B S E RV AÇ Ã O

3 (três) cóp ias C édu la  de  Identidade Autenticada em C artó rio

3 (três) cóp ias
C PF/M F (não sendo ace ito  a  num eração dispon ib ilizada em outros
docum entos  de  identificação).  Em caso de  2ª  via,  o  m esm o pode ser  exped ido
através  da  in te rnet.

S ite : w w w.rece ita.fazenda.gov.b r

3 (três) cóp ias

D ip lom a reg is trado de Bacharel em D ire ito ou C ertidão de co lação de g rau em
D ire ito,  exped ida  por  ins tituição  de  ensino  o fic ial  devidam ente  reconhecida,
com prova  das  p rovidências  adotadas  para  expedição  do  D ip lom a e  reg is tro
com petente .

Autenticadas  em cartó rio

3 (três) cóp ias C arte ira  de  c lasse  e  inscrição  regu lar  no  quadro  de  advogados  da  Ordem dos
Advogados  do  Brasil Au tenticadas  em cartó rio

3  (três )
origina is

D ec laração do cand ida to in fo rm ando se  ocupa  ou  não  ca rgo  público.
O bs.:  C aso ocupa,  deverá  apresentar  tam bém C ertidão,  exped ida  pe lo  ó rgão
em pregador  con tendo as  segu intes  especificações:  o  cargo ,  escolaridade
exigida para o exerc ício do cargo , a carga horária con tratual,  o vínculo juríd ico
do cargo ,  d ias,  horários,  escala  de  p lan tão  (se  for  o  caso)  e  a  unidade
adm in is tra tiva  em que exerce  suas  funções.

C om firm a reconhec ida

3 (três )
origina is

D ec laração do candida to info rm ando sobre a existência  ou não  de
Inves tigações  C rim inais ,  Ações  C íve is ,  Penais  ou  P rocesso Adm inistra tivo  em
que figure  com o ind ic iado  ou  parte ,  com firm a reconhecida (su je ito  a
com provação junto  aos  órgãos  com peten tes).

C om firm a reconhec ida

2.  DOCUM ENTOS PARA C ADASTR O PGE/SEAD

TIPO DOCUM ENTOS OBSERVAÇÃO
2 (duas) cópias Certidão de Nascimento ou Casam ento -
2 (duas) cópias Certidão de Nascimento dos Dependentes Legais Menores de 18 Anos de Idade

2 (duas) cópias Cartão de Vacina dos Dependentes Menores de 5 (c inco) anos de
idade

2 (duas) cópias Titu lo  de Eleitor -

2 (duas) cópias
Cartão do Programa de Integração Socia l – PIS ou Program a de Assis tência
ao Servidor  Público –  PASEP (se o  candidato não for  cadastrado deverá
Declarar  não ser  cadastrado)

-

2 (duas) cópias Declaração de Imposto de Renda apresentada à Receita Federal ou
Declaração de Bens do candidato

Declaração de Bens com firm a
reconhecida

2 (duas) cópias Certidão Conjunta Negativa de Débitos  Relativos aos Tributos Federa is  e  à
Dívida A tiva da União, vá lida -

2 (duas) cópias Certificado de Reservista -

2 (duas) cópias
Comprovante de Residência  (caso o com provante não esteja  em nome do
candidato,  apresentar  Declaração do proprie tário  do im óvel  que ali  reside ou,
se for  o  caso,  cóp ia  do contrato  de locação)

-

2 (duas) cópias Se possuir,  com provante de conta corrente do Banco do Bras il  (Pessoa
Física) -

2 (duas) cópias Comprovante que está  qu ite  com a Justiça E le itora l Podendo ser  em itida a través do
site www.tre .gov.br

2 (duas)
origina is Prova de Quitação com a Fazenda Pública do Estado de Rondônia Podendo ser  em itida a través do

s ite : www.sefin .ro .gov.br
2 (duas)
origina is Certidão Negativa expedida pe lo  Tribunal  de Contas do Estado de Rondônia Podendo ser  em itida a través do

s ite : www.tce.ro .gov.br
1 (uma)  original
e  1  (uma)  cópia

Certificado de Capacidade Fís ica e  Menta l,  expedido pela  Junta Médica
Oficial  do Estado de Rondônia

End.: Avenida Sete de Setem bro,
2557,  ba irro  N.  S.  das Graças

2 (duas) cópias Carteira  de Trabalho e Previdênc ia  Soc ia l  –  CTPS Cópias das páginas da fo tografia
e da Identificação

3 (três ) Fotografia 3x4, recente Com roupa escura em fundo claro
1 (uma) Fotografia 2x2, recente Com roupa escura em fundo claro

2 (duas)
origina is

Atestados de antecedentes crim inais  e  certidão dos Cartórios  de D is tribuição
Crim ina l  das Justiças Federa l  e  Estadual  das Comarcas e Sessões Jud ic iárias
das localidades onde o candidato tenha resid ido a  partir  dos 18 (dezoito)  anos
de idade

Podendo ser  em itida a través de
s ite  específico ,  do órgão da
comarca onde res idiu.

2  (duas)
origina is

Certidão dos Cartórios  de Distribuição C ível  das Justiças Federa l  e  Estadual
das Com arcas e Sessões Judic iárias das localidades onde o candidato tenha
residido a  partir  dos 18 (dezoito)  anos de idade

Podendo ser  em itida a través de
s ite  específico ,  do órgão da
Comarca onde res id iu .

1  (uma)  original
e  1  (uma)  cópia

Certidão de Exercíc io ,  com dec laração positiva  ou negativa de aplicação de
penalidade decorrente de Processo Adm in is trativo D isc iplinar,  na h ipótese do
candidato ser  ocupante ou ter  ocupado cargo público no âm bito  das
Adm inis trações Dire ta  ou Ind ire ta  da União,  dos Estados,  do Dis trito  Federal
ou dos Municípios (Sujeito  a  com provação junto  aos Ó rgãos competentes

-

1 (uma)  original
e  1  (uma)  cópia

Certidão comprobatória  de não possuir  condenação em órgão de classe em
re lação ao exerc íc io  profiss iona l -

2 (duas)
origina is

Caso o nome do (a)  candidato (a)  tenha sofrido a lterações,  o  (a)  m esmo (a)
deverá declarar  a  m udança ocorrida ,  devendo ser  comprovada através de
docum ento o ficia l

Com firm a reconhec ida

Atenção: No ato  da posse o candidato deverá estar  de posse dos docum entos orig inais.

http://www.receita.fazenda.gov.br
http://www.tre.gov.br
http://www.sefin.ro.gov.br
http://www.tce.ro.gov.br
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SUPEL

Aviso De Licitação

Superintendência Estadual De Compras e Licita-
ções
Pregão Eletrônico Nº. 790/2013/BETA/SUPEL/RO.
Tipo Menor Preço por Item.
Processo Administrativo: 01-2101.00097-00/2013
Objeto: Aquisição de material permanente (equi-
pamentos para panificação, confeitaria e corte e
costura), com a finalidade de atender as oficinas
de capacitação profissional, a pedido da Secreta-
ria de Estado de Justiça – SEJUS/RO. Valor Esti-
mado: R$ 140.159,46. Data de Abertura: 18/12/
2013 ÀS 10h00min (horário de Brasília - DF). En-
dereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: consulta e retira-
da das 07h:30min. às 13h:30min. (horário de
Rondônia), de segunda a sexta-feira, na Sede da
SUPEL, ou, gratuitamente no endereço ele-
trônico www.supel.ro.gov.br. Outras informa-
ções através do telefone: (0XX) 69.3216-5366.

Porto Velho/RO, 04 de dezembro de 2013.

VIVALDO BRITO MENDES
Pregoeiro Substituto BETA/SUPEL/RO

Aviso De Licitação
Superintendência Estadual De Compras e

Licitações

Pregão Eletrônico Nº. 367/2013/DELTA/SUPEL/RO.
Tipo Menor Preço.
Processo Administrativo: 01.1732.00166-00/2012
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisi-
ção de bolsas de coleta de sangue, filtros e kit´s
para dosagem de hemoglobina, com cessão de
equipamentos em regime de comodato, a pedido
da FHEMERON/RO .  Valor Est imado: R$
4.760.781,12. Data de Abertura: 17/12/2013 ÀS
10h00min (horário de Brasília - DF). Endereço Ele-
trônico: www.comprasnet.gov.br
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: consulta e retira-
da das 07h:30min. às 13h:30min. (horário de
Rondônia), de segunda a sexta-feira, na Sede da
SUPEL, ou, gratuitamente no endereço ele-
trônico www.supel.ro.gov.br. Outras informa-
ções através do telefone: (0XX) 69.3216-5318.
Porto Velho/RO, 03 de dezembro de 2013.

JEFERSON FERNANDO F. ERPEN
Pregoeiro CPL/DELTA/SUPEL/RO

AVISO DE REVOGAÇÃO SUSPENSÃO DE
LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 478/2012/DELTA/
SUPEL/RO
PROCESSOS: 01-1712.01639-00/2012
OBJETO: Contratação de Empresa especializada
em Prestação de Serviços de Lavander ia
Hospitalar  Externa, envolvendo o proceso de
roupas e tecidos  em geral em todas as suas
etapas, desde sua utilização até seu retorno em
ideias condições de reuso,  sob situações
higiénico-sanitárias adequadas para atender as
necesidades das UPA’S – Unidade de Pronto
Atendimento, de forma contínua, por um período
de 12 (doze) meses.
A Superintendência Estadual de Compras e Licita-
ções - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe
de Apoio, nomeados por força das disposições

contidas na Portaria Nº 049GAB/SUPEL, de 01
 de novembro de 2013, publicada no DOE do dia
05 de novembro de 2013, torna público aos inte-
ressados, e em especial às empresas que retira-
ram o instrumento convocatório, que consideran-
do o teor dos documentos: Ofício n.º 2401/2013/
PC/PGE e Ofício n.º 702/GAB/ASTEC/SESAU, bem
como Parecer Técnico n.º 913/2013/ASSESSO-
RIA/ SUPEL, fica REVOGADA a suspensão do
certame em epígrafe, publicada no Diário Oficial
do Estado n.º 2218 do dia 16.05.2013
Publique-se nos meios legais. Arquive-se, após o
transcurso dos prazos previstos no art. 109, da
lei Federal 8.666/93.

Porto Velho-RO, 03 de dezembro de 2013.

JEFERSON FERNANDO F. ERPEN
Pregoeiro DELTA/SUPEL/RO

Aviso de reabertura de Licitação
Superintendência Estadual De Compras e

Licitações

Pregão Eletrônico Nº. 649/2013/CEL/SUPEL/RO.
Objeto: Aquisição de gás de cozinha.
Processo Administrativo: 01.1712.01523-00/2013.
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS
E LICITAÇÕES, através da Pregoeira e Equipe de
Apoio, nomeados pela portaria nº. 21/GAB/SUPEL,
de 11 de junho de 2013, publicada no DOE Nº
2233, torna público aos interessados, e em espe-
cial às empresas que retiraram o Edital, que o cer-
tame em epigrafe será reaberto no dia 05 de de-
zembro de 2013 às 08h00min (Horár io de
Rondônia) e 10h00min (Horário de Brasília), pelo
sistema COMPRASNET.

Porto Velho/RO, 03 de dezembro de 2013.

SILVIA CAETANO RODRIGUES
Pregoeira/CEL/SUPEL/RO

AVISO DE ADIAMENTO DA SEGUNDA SESSÃO
DA CONCORRÊNCIA Nº 001/2013/CELPE/

SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e
Licitações – SUPEL, , torna público aos interes-
sados, em especial às empresas que adquiriram o
edital a modificação da data de abertura da SE-
GUNDA SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA
DOS INVÓLUCROS Nº2 E COTEJAMENTO DAS
PROPOSTAS IDENTIFICADAS E NÃO
IDENTIFICADAS E JULGAMENTO FINAL DAS
PROPOSTAS TÉCNICAS, tendo em vista o atra-
so na veiculação do Diário Oficial do Estado de
Rondônia, conforme os preceitos do item 11.3 do
Edital da licitação  em epígrafe, dos autos do Pro-
cesso Administrativo nº. 2301.00308-00/2012, de
acordo com a Lei Federal nº 12.232/2010 e, de
forma complementar, das Leis nº 4.680/1965, Lei
Estadual 2.414/2011 e Lei Geral de Licitações n°
8.666/1993, que ocorrerá no dia 09 de dezem-
bro de 2013, às 09h:00min, na sala de licita-
ções da SUPEL, situada na Avenida Farquar, s/nº,
Bairro Pedrinhas - Complexo Rio Madeira, Edifício
Curvo 3, CEP 76.903-036, em Porto Velho/RO, fi-
cando desde já todos os licitantes NOTIFICADOS.

Porto Velho/RO, 02 de dezembro de 2013.

PATRÍCIA LEE FILGUEIRAS DA BARROS
Presidente da CELPE – SUPEL/RO

Mat. 300116775

AVISO JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

A Superintendência Estadual de Compras e
Licitações - SUPEL/RO, através da Comissão
Permanente de Licitações de Obras – CPLO, criada
através da Portaria nº. 013/GAB/SUPEL/RO, de
18 de março de 2013, comunica o público em
geral, em especial às empresas participantes da
licitação em epígrafe, o resultado da analise e
julgamento da DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO, referente à TOMADA DE
PREÇOS N° 073/13/CPLO/SUPEL/RO, decorrente
do processo administrativo nº. 01.1420.01815-
01-2013-DER/RO

DA DECISÃO DA COMISSÃO:  “...INABILITAR a
empresa SANTOS & LIMA CONSTRUTORA LTDA
ME, por ter apresentado Atestado de Capacidade
Técnica incompatível com o objeto l icitado
contrariando o item 16.3 “c” do edital e ainda
HABILITAR as empresas T F ENGENHARIA LTDA
ME e MONTE SIÃO CONSTRUÇÕES E
LOCAÇÕES LTDA, por terem atendido todas as
exigências previstas no edital para essa primeira
fase do certame licitatório...”

NOTIFICAR as empresas do presente resultado
através de publicação nos meios de comunicações
previstos em Lei, concedendo-lhes o prazo de 05
(cinco) dias úteis após publicação, previstos no
art. 109, I, “a”,  da Lei nº. 8.666/93, combinado
com § 5º do referido artigo, ficando os autos desde
já disponíveis aos interessados para vistas junto
a SUPEL/RO e, não havendo interesse das
empresas em interpor recurso, solicita-se que seja
protocolado o respectivo Termo de Renuncia, a
ausência deste implica na renúncia tácita ao direito
de prazo e recurso. Maiores informações através
do site: www.supel.ro.gov.br.

Porto Velho/RO, 03 de dezembro de 2013.

NORMAN VIRÍSSIMO DA SILVA
Presidente da CPLO/SUPEL

PORTARIA Nº 55 /2013
Porto Velho-RO, 04 de Dezembro de 2013.

O Superintendente de Compras e Licitações
do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições
legais, que lhe confere o Decreto de 8978/2000,
ainda nos termos da Lei Complementar nº224, de
04 de janeiro de 2000.

RESOLVE:

 Art. 1º - Designar a servidora Adriana de Oli-
veira da Silva, Gerente de Cadastro de Fornece-
dores e Protocolo, desta   Superintendência Esta-
dual de Compras e Licitações-SUPEL, na ausên-
cia da  titular Patrícia Negreiros Monteiro.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor com efeito
retroativo a partir do dia 01 de Outubro de 2013.

           MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL

Mat. 300102956

http://www.comprasnet.gov.br
http://www.supel.ro.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.supel.ro.gov.br
http://www.supel.ro.gov.br.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e

Licitações

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 231/2013

PREGÃO ELETRÔNICO : 642/2013
PROCESSO: 1712.01293-00/2013

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia,
através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE
COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV.
FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDI-
FÍCIO, CURVO 03 RIO JAMARI 1º ANDAR – BAIR-
RO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo
Superintendente da SUPEL , Senhor Márcio
Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s)
no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR
O PREÇO visando à aquisição de ALVEJANTE À
BASE DE HIPOCLORITO a fim de atender as lavan-
derias das Unidades Hospitalares da Secretaria
de Estado da Saúde – SESAU por um período de
12 meses, conforme Anexo Único desta ata, aten-
dendo as condições previstas no instrumento
convocatório e as constantes nesta Ata de Regis-
tro de Preços, sujeitando-se as partes às normas
constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações,
Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações
e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

REGISTRAR O PREÇO visando à aquisição de
ALVEJANTE À BASE DE HIPOCLORITO a fim de
atender as lavanderias das Unidades Hospitala-
res da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU.

1.2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade
de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do
Sistema de Registro de Preços será definida nos
instrumentos convocatórios, observado o artigo
57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Esta-
dual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de
Compras e Licitações – SUPEL a condução do
conjunto de procedimentos do certame para
registro de preços e gerenciamento da Ata dele
recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos
VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos,
empenhamento, análise do mérito das quantidades
adquiridas, bem como a f inalidade pública na
uti lização dos materiais e serviços são de
responsabilidade exclusiva do ordenador de
despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a
especif icação do item registrado nesta Ata,
encontram-se indicados no Anexo I deste
instrumento.

5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga,
nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão
solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, conta-
dos da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata,
conforme prazo estabelecido no Termo de Refe-
rência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora
do registro, de qualquer item, sem que esta esteja
de posse da respectiva nota de empenho, libera-
ção de fornecimento, ou documento equivalente.

5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser
fornecido parcialmente durante a vigência da ata
ou contrato, de acordo com as necessidades dos
órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas
pelos mesmos.

6 - D O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
6.1. No recebimento e aceitação de qualquer item,
objeto desta Ata de Registro de Preços, serão
observadas as especif icações contidas no
instrumento convocatório.

6.2. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento
de seu objeto ficará condicionado a observância
das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o
art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e
alterações.

6.3.  PRAZO DE ENTREGA: A entrega deverá
ocorrer em parcela única no prazo de até 30(trinta)
dias após o recebimento da nota de empenho.

6.4 LOCAL/HORÁRIOS: Os materiais deverão ser
entregues no Almoxarifado Central/SESAU. Av.Rio
Madeira 603 – Bairro Lagoa  - Porto Velho/RO, de
Segunda a Sexta Feira das 7h30min às 13h30min.
  .
7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. A empresa detentora da Ata apresentará a
Gerência Financeira do Órgão requisitante a nota
f iscal referente ao fornecimento efetuado.

7.2. O respectivo Órgão terá o prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da apresentação da nota fis-
cal para aceitá-la ou rejeitá-la.

7.3. A nota fiscal não aprovada será devolvi-
da à empresa detentora da Ata para as neces-
sárias correções, com as informações que mo-
tivaram sua rejeição, contando-se o prazo esta-
belecido no subitem 6.2. a partir da data de sua
reapresentação.

7.4. A devolução da nota fiscal não aprovada, em
hipótese alguma, servirá de pretexto para que a
empresa detentora da Ata suspenda quaisquer
fornecimentos.

7.5. O Estado de Rondônia, através dos órgãos
requisitantes, providenciará o pagamento no pra-
zo de até 30 (trinta) dias corridos, contada da
data do aceite da nota fiscal.

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. A despesa correrá à conta dos orçamentos
informados no Termo de Referência e edital de
l ic itações. Os órgãos part ic ipantes poderão
celebrar contratos, emitir notas de empenho ou
instrumento equivalente, dependendo dos valores
envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei
8.666/93.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA
E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE
PREÇOS

9.1 Cobrança pelo Estado, por via administrativa
ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cen-
to) do valor estimado pelo item ofertado.

9.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e
impedimento de contratar com o Estado de Rondônia
e cancelamento de seu Certificado de Registro
Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Esta-
do de Rondônia, conforme período determinado
na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a
modalidade de licitação.

9.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força
maior, devidamente justificada e comprovada, o
não cumprimento, por parte da empresa detentora
da Ata, das obr igações assumidas, ou a
infr ingência de preceitos legais pert inentes,
ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta,
das seguintes penalidades:

9.3.1. Advertência, sempre que for constatada ir-
regularidade de pouca gravidade, para as quais
tenha a Contratada concorrida diretamente, ocor-
rência que será registrada no Cadastro de Forne-
cedores do Estado de Rondônia;

9.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao
dia, por atraso no fornecimento e por entrega  em
desacordo com as especificações estabelecidas
neste Edital, até o décimo dia corrido;

9.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese
de inexecução parcial ou total de cada Nota de
Empenho, calculada sobre o valor total da
inadimplência ou na hipótese do não cumprimento
de qualquer das obrigações assumidas;

9.4. As multas serão, após regular processo
administrativo, descontadas dos créditos da
empresa detentora da Ata ou, se for o caso,
cobrada administrativa ou judicialmente.

9.5. As penalidades previstas neste item têm
caráter de sanção administrativa ,
conseqüentemente, a sua aplicação não exime a
empresa detentora da Ata da reparação das
eventuais perdas e danos que seu ato venha
acarretar ao Estado de Rondônia.

9.6. As penalidades são independentes e a
aplicação de uma não exclui a das demais, quando
cabíveis.

9.7. Na hipótese de apresentar documentação
inverossímil ou de cometer fraude, o licitante
poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do
ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das
sanções adiante previstas, que poderão ser
aplicadas cumulativamente:
9.9. Desclassificação, se a seleção se encon-
trar em fase de julgamento;

9.10 Cancelamento do preço registrado, proce-
dendo-se à paralisação do fornecimento.

9.11. O preço registrado poderá ser cancelado
pela Administração Pública, nos termos do Artigo
24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

9.11.1. A Detentora do Registro deixar de cumprir
total ou parcial as condições da Ata de Registro
de  Preços  .
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9.11.2. A Detentora do Registro não retirar a nota
de empenho ou  instrumento equivalente no prazo
estabelecido, sem just if icat iva aceita pela
Administração;

9.11.3 . A detentora incorrer reiteradamente em
infrações previstas no Edital;

9.11.4. A Detentora do Registro praticar atos
fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

9.11.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado,
na hipótese deste se tornar superior aqueles
praticados no mercador ou sofrer sanção prevista
nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei
8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.

9.11.6. Por razões de interesse público, mediante
despacho motivado, devidamente justificado.

9.11.7. O cancelamento do registro nas hipóteses
nos sub itens 9.11.1,  9.11.2,  9.11.5 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.11.8. O cancelamento do registro nas hipóteses
dos sub itens 9.11.1 e 9.11.2 acarretará ainda a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

9.11.9. O cancelamento do registro de preços
poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

9.11.9.1 por razões de interesse público ou

9.11.9.2 a pedido do fornecedor.

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA

10.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá
ser utilizada por qualquer órgão da Administração
Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações
do GOVERNO DE RONDONIA, ou qualquer outro
Órgão tanta da Esfera Estadual, Federal quanto
Municipal , mediante consulta ao órgão
gerenciador nos termos da Art. 12 do Decreto
Estadual 10898/04.

10.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata
de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não
do fornecimento, independentemente dos
quantitativos registrados em Ata, desde que este
fornecimento não prejudique as obr igações
anteriormente assumidas.

10.3. As aquisições adicionais não poderão
exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos
registrados na Ata de Registro de Preços,
permit indo-se a adesão desde que, ao todo,
contadas todas as adesões, não se ultrapasse
referido percentual do valor inicialmente licitado e
registrado na ata originária, observado ainda, o
prazo de sua vigência;

10.4. Caberá ao órgão que se utilizar da ata,
verificar a vantagem econômica da adesão a este
Registro de Preço.”

11-  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

11.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto
Estadual 18.340/2013 os preços registrados
poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores,
observadas as disposições contidas na alínea “d”
do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior
ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará
os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir
seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores
que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se
superior aos preços registrados, e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso , o órgão
gerenciador poderá:

11.5.1. liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes;

11.5.2. convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o
órgão gerenciador deverá proceder a revogação
do item da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO
REGISTRO

12.1 Além das obrigações contidas no edital e ter-
mo de referência, a detentora deverá substituir
em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o
Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devol-
vida pela mesma, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis , caso constatada divergência na
especif icação;

12.2 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no
tocante ao fornecimento do produto, assim como
ao cumprimento das obrigações previstas na ATA;

12.3  Prover todos os meios necessários à garan-
tia da plena operacionalidade do fornecimento, in-
clusive considerados os casos de greve ou para-
lisação de qualquer natureza;

12.4 A falta de quaisquer dos produtos cujo
fornecimento incumbe ao detentor do preço
registrado, não poderá ser alegada como motivo
de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução dos serviços objeto deste contrato e
não a eximirá das penalidades a que está sujeita
pelo não cumprimento dos prazos e demais
condições estabelecidas;

12.5 Comunicar imediatamente à Administração
Pública qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários
para recebimento de correspondência;

12.6 Respeitar e fazer cumprir a legislação de
segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinentes;

12.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do forneci-
mento a que se obrigou, cabendo-lhe, integral-
mente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-
se-á independentemente da que será exercida
pela Administração Pública.

12.8 Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade,
mesmo em caso de ausência ou omissão de fis-
calização de sua parte, pelos danos causados
por sua culpa ou dolo, devendo a contratada ado-
tar todas as medidas preventivas, com fiel obser-
vância às exigências das autoridades competen-
tes e às disposições legais vigentes;

12.9 Toda e qualquer tipo de autuação ou ação
que venha a sofre em decorrência do forneci-
mento em questão, bem como pelos contratos de
trabalho de seus empregados, mesmo nos casos
que envolvam eventuais decisões judiciais, exi-
mindo o Órgão/Entidade de qualquer solidarieda-
de ou responsabilidade;

12.10 Todos os impostos e taxas que forem de-
vidos em decorrência das contratações do ob-
jeto do Edital correrão por conta exclusiva da
contratada;

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS
REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispen-
sáveis à boa execução das obr igações
contratuais;

13.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos des-
ta Ata entregues em desacordo com as obriga-
ções assumidas pelo fornecedor;

13.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregu-
laridade encontrada no fornecimento dos objetos
desta Ata;

13.4 Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de
acordo com as condições de preços e prazos es-
tabelecidos no edital e ata de registro de preços

13.5 Nenhum pagamento será efetuado à empre-
sa adjudicatária, enquanto pendente de liquida-
ção qualquer obrigação. Esse fato não será gera-
dor de direito a reajustamento de preços ou a atu-
alização monetária.

13.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamen-
to antecipado.

14. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

14.1. É part icipante desta ata o seguinte
órgão pertencente à Administração Pública
do Estado de Rondônia:

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obri-
ga a Administração a firmar as contratações de




